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Planalto - PR, 06 de junho de 2022.

SOLICITAÇÃO

□ convite □ pregão Stp
LICITAÇAON.°: OO^ lâQJla,
SOLCrtAÇAO: OOSi2
PROCEsaga): /a^oia.

De: William Fernando Kegler - Secretário Municipal de Agricultura
Para: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal de Planalto

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente autorização
objetivando a contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada, para
execução de Obra de Engenharia de pavimentação poiiédrica com pedras irregulares
na zona rural do Município de Pianalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o
fornecimento de materiais, conforme projeto técnico, conforme segue abaixo:

ITEM OBJETO UN QUANT
PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO

TOTAL

01 PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA
COM PEDRAS IRREGULARES
NOS SEGUINTES TRECHOS:

-  1: da PR 281 Linha Bico da
Anta á propriedade do Armindo
Redeck0r-382 m;

- 2: da PR281 Linha Bico da Anta
à  propriedade do Sr. Itacir
Rataiczyk - 692m.

UN 1 221,000,15 221.000,15

TOTAL R$ 22 1.000,15
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

O valor máximo da presente contratação é R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e
um mil reais e quinze centavos).

Atenciosamente,

WILLIAM FERNAND<>KEGLER
Secretário Municipal de Agricultura



município de planalto
CNPJN° 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

DOCUMENTO COMPLEMENTAR A REQUISIÇÃO AO DEPARTAMENTO DE

LICITAÇÃO

OBJETO

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa legalmente

estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de

pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do Município de

Planalto/RR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de materiais, conforme

projeto técnico.

LOCAL DOS SERVIÇOS

O trecho 01 será na PR 281 Unha Bico da Anta à propriedade do Armindo

Redecker, num total de 382 m (trezentos e oitenta e dois metros) e o trecho 02 será

na PR 281 Linha Bico da Anta à propriedade do Sr. Itacir Rataiczyk, num total de

31 Om (trezentos e dez metros), totalizando os dois trechos 692m (seiscentos e

noventa e dois metros) e uma área total de 4.152m^ (quatro mil cento e cinqüenta e

dois metros quadrados).

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO

O valor máximo da presente contratação é R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um

mil reais e quinze centavos).

JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
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A Obra de Engenharia para pavimentação da via com pedras irregulares tem como

objetivo a melhor trafegabilidade, uma vez que a mesma é de chão batido, e em

dias de chuva acaba trazendo problemas para a população que dela faz uso

diariamente, ocasionando atolamentos, muitas irregularidades e dificultando o

acesso da comunidade para as vias principais. Trata-se de uma região de grande

produção agropecuária, necessitando de vias pavimentadas para escoação dos

produtos. Com a realização da pavimentação poliédrica, estima-se proporcionar

conforto aos usuários, minimizando desgastes de veículos, promovendo agilidade

no trânsito e maior qualidade de vida da população local.

PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

- O prazo total para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, 180 (cento e

oitenta) dias a partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de

Engenharia, e pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo
mesmo;

- A vencedora do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do

recebimento da Ordem de Serviço.

ADJUDICAÇÃO

Global.

VIGÊNCIA DO CONTRATO

Prazo de vigência do contrato de 12(doze) meses a partir da assinatura do

contrato.

FORMA DE PAGAMENTO

Até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal acompanhada com todos os

documentos solicitados em edital e/ou contrato, válidos e completos.
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DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SECRETARIA
PROJETO OU

ATIVIDADE:

CONTA DE

DESPESA

FONTE DE

RECURSO

11.133-

Agricultura

20.606.2001.2057

-Apoio aos

produtores rurais

4.4.90.51.00.00

- Obras e

Instalações

0000/01/07/00/00

- Recursos

Ordinários

(Livres)

1005/03/99/01/01

01088

Pavimentação

Poliédrica - Bico

da Anta convênio

Seab 166/2022

1. ÍNDICE PARA REAJUSTE DE PREÇOS

INCC - índice Nacional de Custo da Construção.

2. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

Secretaria Municipal de Agricultura.

3. FISCAL DA OBRA

Fiscal da Obra; Engenheiro Roberto Aloysio Goergen;

CREA-PR: 94.015/D;

CPF: 040.368.469-22.

4. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO DO

CONTRATO

Secretaria Municipal de Agricultura.

5. GESTOR DO CONTRATO

CLÁUDIO AROLDO WALTER STAEL HOLSTEN

Eng. Agrônomo

CPF: 538.756.489-00
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6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONDIÇÕES GERAIS DA

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos

6.2 Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para dirimir
os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas (MODELO DE PLAGA

DE OBRA, PLANILHAS E PROJETOS);

6.3 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes

deste contrato;

6.4 Não subcontratar nenhum serviço sem o prévio conhecimento e consentimento

do Município de Planalto;

6.5 Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e

sinalização das vias a serem pavimentadas;

6.6 Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se

admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de

Planalto;

6.7 Deverá ser apresentada planilha de medição com os quantitativos aplicados por

trechos da via, compatível com a planilha orçamentária inicial;

6.8 Fornecer as guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem

serviços durante o prazo contratual;

6.9 Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade Técnica -

RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação

vigente

6.10 Fornecer instalações adequadas para a utilização e guarda dos equipamentos

e se necessário, para o pessoal que estiver a serviço da obra;

6.11 Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do

pessoal utilizado na execução das obras;

6.12 Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos

necessários à realização das obras;

6.13 Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma

Físico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela

fiscalização;

iO 1^'
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6.14 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total

ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo

de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para

tanto estabelecido pela fiscalização;

6.15 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer

de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades

decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser

exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital

6.16 Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos

serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda,

transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante

formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o

imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito

desenvolvimento dos serviços

6.17 A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários

devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança

individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos

a serem realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e

NR-35.

6.18 Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,

forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em

conexão com eles;

6.19 Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento

existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou

danificadas no transcorrer dos trabalhos;

6.20 Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável,

removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no

decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da

Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho no local da

obra;

6.21 Manter, durante todo o período da execução dos serviços, as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1 Exigir certificado de registro da empresa junto ao CREA/CAU;

7.2 Exigir certificado de registro profissional, responsável técnico pela empresa,

junto ao CREA/CAU, conforme Art. 6° e Art. 8°, inciso II, da resolução n° 336/1989

do CONFEA (Conselho Federal de Engenharia e Agronomia) ou Art. 47 da lei n°

12.378/2010 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil;

7.3 Atestado e/ou declaração de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior as solicitadas na

licitação;

7.4 Não serão aceitos atestados ou acervos de licitantes que atestam para si

mesmas a qualidade e quantidade de serviços ou obras executadas, sendo

necessário que tal documentação seja fornecida por empresa privada ou órgão

público diverso da íicitante;

7.5 Não serão aceitos atestados ou acervos de obras em andamento;

7.6 Não será solicitada visita técnica, porém a íicitante deverá preencher a

"declaração de recebimento e acesso a documentação", conforme recomendação
do Tribunal de Contas da União (TCU). A(s) empresa(s) que tiver(em) interesse

poderão realizar visita in loco juntamente com o fiscal de execução. A visita deve

ser pré-agendada através do telefone (46) 3555-8139 e deverá ocorrer conforme

disponibilidade do servidor do Departamento de Engenharia.

8. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

8.1 A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e

demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de

contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;

8.2 Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas

vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela
Contratante;

8.3 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização
de obras antes da execução dos serviços correspondentes;

1  5^"''
.V gggg



8.4 As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela

Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento

poderá acarretar em penas administrativas.

Declaramos que as informações constantes deste documento e da Requisição ao

departamento de licitação são suficientes a emissão do edital de licitação e a

respectiva contratação, e que não os contém nenhuma exigência que possa

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo da licitação, nos termos do

artigo 3° da Lei 8.666/1993.

Planalto - PR, 06 de junho de 2022.

CLAUtílO AROLDO WAbTER STAEL HOLSTEN
Eng. Agrônomo

l) o 11 Ç. I
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB^

TERMO DE CONVÊNIO N° 166/2022- Protocolo n" 17.730.788-2

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO
VòN

TERMO DE CONVÊNIO N° 166/2022 QUE
CELcBRâM o estado do PARANÁ,
POR SUA SECRETARIA DE ESTADO DA
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO -
SEAB, E O MUNICÍPIO DE PLANALTO,
VISANDO OBJETIVOS DE INTERESSE
COMUM, PA.RA IMPLEMENTAÇÃO DE
PROJETO PREVISTO NO DECRETO N°
7973/2021 QUE INSTITUIU O PLANO
PARANÁ MAIS CIDADE II - PPMC II.

O ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA DÊ ESTADO DA
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, pessoa jurídica de direito público interno
inscrita no CNPJ/MF n ° 76.416.957/0001-85, com sede na Rua dos Funcionários!
1559, Curitiba - Paraná,^ doravante denominado CONCEDENTE, neste ato
representada pelo Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento
^^RBERTO ANACLETO ORTIGARA, ncmesdo pelo Decreto I441/2G1S portador do
CPF/MF n® XXX.562.B79-XX, domiciliado nesta Capital e o MUNICÍPIO DE
PLANALTO, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça São
Francisco de Assis, 1583, CEP 85.750-000, de ora em diante denominado
simplesmente CONVENENTE, neste ato representado pelo Chefe do Poder
Executivo. LUIZ CARLOS BONI, portador do CPF/MF sob n° XXX.491.029-XX.
residente e domiciliado no município de Planalto - Estado do Paraná em'
consonância com o contido no protocolado n°17.730.788-2, o qual será regido pelas
disposições da Lei Federal n° 4.320, de 1964, da Lei Complementar Federal n° 101
de 2000, da Lei Federal n° 8.429, de 1992, da Lei Federal n° 8.666, de 1993, da Lei
Federal n° 9.504, de 1997, da Lei Estadual n° 15.608, de 2007, da Lei Federal n°
12.846, de 2013, da Lei Estadual n" 18.466. de 2015, Lei Èstadual n" 19.206, de
2017. de 2021, do Decreto Estadual n° 9.762, de 2013, do Decreto Estadual n°
I.933, de 2015, do Decreto Estadual n° 4.189, de 2016, do Decreto Estadual n®
II.953, de 2018, do Decreto Estadual n° 2.485, de 2019, do Decreto Estadual n°
7.973, de 2021 e Decreto Estadual 10.161, de 2022. da Resolução n° 28, de 2011
do TCE-PR e da Instrução Normativa n° 61. de 2011, do TCE-PR, no qtie couber!
com autorização governamental conferida pelo art. 2° do Decreto n'' 6515/2012, de
21 de novembro de 2012, e demais normas aplicadas à espécie, mediante as
cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRÍMEiRA - DO OBJETO
1.Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços na implementação de
ações que integram o Plano Paraná Mais Cidades II - PPMC II, visando a
recuperação da trafegabilidade de trechos rurais, mediante pavimentação poliédrica
com pedras irregulares, conforme as diretrizes do Programa Estradas Rurais
Integradas, aos. Princípios, e Sistemas Conservac.io.nistas. - Estrada da Integração e
com o detalhamento constante do Plano de Trabalho, parte integrante e
indissociável deste instrumento.

1.1. Quadro resumo (totalização dos trechos indicados nos RTV's):
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N" 166/2022- Protocolo n" 17.730.788-2
PARTÍCIPES; SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

N" Trecho
Coordenadai

SiiiCtO

> Geográficas

TéíTOlfTo
Extensão
(mj

Largura
calçamen
to (m)

Largura
Cordão

(m)

Area

calçamen
to ím*)

Area a ser

pavimentad

1

Asfalto PR-
281 Linha

Bico da Anta

22

X: 224703

Y: 7151416

22

X: 224832

Y: 7151756
382,00 5.70 0,30 2.177.40 2.292,00

2

Asfalto PR-

281 Linha

Bico da Anta

22

X:224685

Y: 7151404

Totalizacão

22

X:224502

Y: 7151155
310.00

692,00

5,70 0.30 1.767,00

3..q44 40

1.860.00

4i.5zna \

CLAUSULA SEGUNDA-DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS
2. Integram este Convênio, Independente de transcrição, o Plano de Trabalho
aprovado pelas autoridades competentes, bem como os documentos constantes do
Protocolado n° 17.730.788-2.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3. O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, com início na
data da publicação de seu extrato na Imprensa Oficial Estadual, podendo ser
prorrogado nos termos da lei, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES

4.1. Compete ao CONCEDENTE:

4.1.1. Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a
avaliação do cumprimento do objeto deste convênio, por meio dè análise de
relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas in loco, comunicando
ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, bem como suspender a
liberação de recursos, fixando prazo para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos;
4.1.2. Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso
constante do Piano de Trabalho, que guardará consonância com as metas, fases ou
etapas de execução do objeto deste convênio;

CONVENENTE a apresentação de toda a documentação necessária,
coi 11 prazo de validade vigente, para a transferência de recursos;
4.1.4. Realizar o registro e controle dos recursos repassados, inclusive junto ao
Sistema Integrado de Transferências - SIT do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná-TCE/PR;
4.1.5. Analisar e aprovar as prestações de contas parciais e final dos recursos
aplicados na consecução do objeto deste convênio:
4.1.6. Notificar ao CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas
dos recursos aplicados ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos
transferidos, e instaurar, se for o caso, a Tomada de Contas Especial.
4.1.7. Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste
Convênio, emitido pelo Convenente;
4.1.8. Emitir termo de objetivo atingido do presente Convênio;
4.1.9.^ Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste
Convênio, podendo inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de
sua execução;
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABÃsTECIMENTO-SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N" 166/2022- Protocolo n" 17.730.788-2

PARTÍCIPES; SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

4.1 10. Desjgnar, em ato específico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao
contiQG na Kesoiução rr 2ô/20t1 do Tribunai de Contas do Estado do Paraná e suas
alterações posteriores;
4.1.11. Publicar, no Diário Oficial do Estado, o extrato do presente instrumento até
quinto dia util seguinte ao de sua assinatura e dos eventuais aditivos, se houver
4.2. Compete ao CONVENENTE:
^2.1. Cumprir .rigorosamente os prazos e as-.meias em co.nformidade com. o. Piano,
de Trabalho, as exigências legais aplicáveis, além das disposições deste convênio
adotando todas as medidas necessárias á correta execução deste convênio*
4.2.2. Utilizar os recursos financeiros de acordo com o Plano de Trabalho e em
conformidade com os procedimentos legais;
4.2 3. Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este convênio em

específica, aberta na instituição financeira contratada pelo
CONCEDENTE, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado
financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, em

obj^to^ ^ Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu
4.2.4. Proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento na conta
especifica vinculada a este convênio, em conformidade com os prazos estabelecidos
no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho;
4.2.5. Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros fixados neste instrumento, indicados na Cláusula Quinta;
4.2.6. Efetuar as prestações de contas parciais e fina! ao. CaHGEDEMTE na. forma
estabelecida neste convênio;

as prestações de contas parciais e final ao Tribunal de Contas do
hstado do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme

pela Resolução n.° 46/2014, e Instrução Normativa
n. 61/2011, todas desse órgão de controle;
4.2^. Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado

conforme a Resolução n° 028/2011 e Instrução Normativa n°
bl/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE/PR;
4.2.9. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos,

^ gesíãü financeira deste convênio, comunicando ial fátoao CONCEDENTE;

4.2.10. Restituir ao CONCEDENTE o valor transferido, atualizado monetariamente
desde a data do recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável
aos débitos junto à Fazenda Estadual:
a) quando não for executado o objeto deste instrum^^nto*
b) quando não forem apresentadas as prestações de contas no prazo estabelecido*
í  recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida.4.2.11. Restituir ao CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias a
contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção deste convênio, os
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas das
aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de imediata
instauraçao de tomada de contas especial, providenciada pela autoridade
competente do CONCEDENTE;
4.2.12. Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução deste convênio
para fins de fiscalização, acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos;
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4.2.13. Prestar ao CONCEDENTE, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos
sobre a aplicação dos recursos financeiros recebidos por força desie convênio;
4.2.14.Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e
financeiro dos recursos recebidos;
4.2.15. Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto
deste convênio, não implicando responsabilidade solidá.na ou subsidiária do
CONCEDENTE a inadimplência do CONVENENTE em relação aos referidos
pagamentos;
4.2.16. Responsabilizar-se. de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e
administrativa pela execução do objeto deste convênio, em especial pela utilização
do(s) equipamento(s) adquirido(s) com os recursos transferidos pelo
CONCEDENTE;
4.2.17. Manter, para fins de controle e fiscalização do CONCEDENTE, a guarda dos
documentos originais relativos à execução deste convênio, pelo prazo de 10 (dez)
anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas;
4.2.18. Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos
exigidos para sua celebração;
4.2.19. Franquear aos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e do
Tribunal de Contas, livre acesso aos processos, aos documentos e às informações
relacionadas a este convênio, bem como aos locais de execução do respectivo
objeto;
4.2.20. .Aq tomar conhecimento de qualquer Irregularidade ou ilegalidade, dar ciência
aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade
administrativa, cientificar ao Ministério Público;
4.2.21. Exibir as marcas do Governo do Estado do Paraná, SEAB e do Município, de
acordo com os padrões de identidade visual fornecidos pelo CONCEDENTE, após
assinatura do convênio.

4.2.22. Não autorizar o pagamento antecipado ou adiantamento pelo fornecimento
de serviços ainda não entregues, com recursos deste Convênio;
4.2.23. Não repassar, ceder ou transferir a execução do objeto do presente
convênio;
4.2.24. Providenciar o credenciamento junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores
do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços da Secretaria de Estado da
Administração e Previdência, a teor do art. 4°, incs. I e II do Decreto n° 9762/2013;
4.2.25. Assegurar a observância da vedação imposta pelo art. 7° do Decreto n°
2485, de 21 de agosto de 2019, no respeitante à execução do objeto deste
Convênio;
4.2.26. Em a.no eleitoral, na execução das ações previstas no Plano de T.»"abalhQ:
4.2.26.1. Não ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou
coligação, o objeto informado na Cláusula Primeira deste instrumento ou outros
custeados ou subvencionados pelo Poder Público à razão da execução deste
convênio;
4.2.26.2. Não distribuir ou ceder gratuitamente o objeto informado na Cláusula
Primeira deste instrumento, tampouco conceder benefícios por parte da
Administração pública municipal vinculados à execução das ações prevista no Plano
de Trabalho.

4.2.26.3. Na hipótese de exibir as marcas do Governo do Paraná, do CONCEDENTE
ou do CONVENENTE, fazê-lo de acordo aos padrões de identidade visual fornecidos
pelo CONCEDENTE, vedada a aplicação das logomarcas insiilucionais nos 3 (iiês)
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meses que antecedem o pleito até o término das eleições (2° turno, se houver) bem
como veaaoa a uniizaçao de nomes, símbolos ou imagens capazes ue caracièrizar
promoção p^essoal de autoridades ou servidores públicos;
4.2 26.4. Não fazer ou permitir que se faça uso promocional em favor de candidato
partido político ou coligação dos bens informados na Cláusula Primeira deste
instrumento ou outros custeados ou subvencionados pelo Poder Público à razão da
execução deste convênio;

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

^ execução do objeto deste Convênio, que totalizamR$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um mil reais e quinze centavos), serão
alocados de acordo o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho
conforme a seguinte classificação orçamentária:
5.1. O valor que será repassado pela CONCEDENTE: R$ 150.000,00 (cento e

""eais), à conta da dotação orçamentária n"
6500.6502 20.608.04.6257 - Fortalecimento da Agricultura Familiar, Natureza de
Despesa 4440.42.01 - Auxilio a Municípios, Fonte de recursos n° 100 - Ordinário
nao vincuiaoo; pre-empenhado sob n= 22000665 em 26/05/2022
5.2. O valor da contrapartida do CONVENENTE: R$ 71.000,15 (setenta e um mil

^  centavos), à conta da Dotação Orçamentária: 11.133.20 606 2001-2057 - Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00.00, Fonte:000 - Recursos Ordinários
(livres).
5.3. Na hipótese de o objeto deste Convênio vir a ser alcançado, com a ut-lizarão

financeiros postos à disposição pela CONCEDENTE e
CONVENENTE, conceder-se-á, para todos os efeitos, a mesma proporcionalidade
de partícipaçao, tendo como parâmetro os valores estabelecidos no cabeçalho desta
Cláusula.

5.4 O niontante financeiro repassado não poderá ser aumentado, salvo se houver
amphaçao do^ objeto capaz de justificá-lo, formalizada mediante aditivo e
condicionada a apresentação e prévia aprovação de detalhado Plano de Trabalho
adicional a comprovação da execução das etapas anteriores

SEXTA - DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS

6. Os recursos do CONCEDENTE e a contrapartida do CONVENENTE, destinados à
execução do objeto deste Convênio, serão transferidos em conta específica aberta
em Banco Oficial: Banco do Brasil, conta corrente n° 10535-X, Agência 4754-6
vinculada ao presente instrumento, onde serão movimentados na forma da

nrrSnria

6.1. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das
despesas somente poderão ter início após a aprovação do Plano de Trabalho a
assinatura deste convênio e a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.
6.2. Os recursos transferidos em decorrência deste convênio, bem como os
rendimentos de aplicações financeiras, enquanto não utilizados, serão
obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em conta poupança, se a previsão
de seu uso for igual ou superior a um mês. ou em fundo de aplicação financeira de
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública
quando a utilização desses recursos se verificar em prazos menores que um mês
6.3. Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do
pmsente convênio, desde que obtida a expressa autorização do CONCEDENTE,
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SPj

sujeitando-se às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os
recursos íransrendos.

movimentação de recursos, no âmbito do convênio, será realizada
mediante transferencia eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à
obrigatoriedade de deposito em conta bancária de sua titularidade, inclusive àquelas
decorrentes de pagamentos, pelo CONVENENTE, a credores de despesas com
previsão exclusiva no Plano de Trabalho.

CADASTRAlf ~ OBRIGATORIEDADE DE REGULARIDADE FISCAL E
7.1. Cumprirá ao MUNICÍPIO, em eventuais aditamentos de valores, apresentar os
seguintes documentos:

1) Certidão de Regularidade de Tributos Federais e Dívida Ativa da União e
Contribuição Previdenciária (art.136, inc. IV, da Lei Estadual n° 15.608/2007)-
Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (art.136. inc. IV, da Lei Estadual
n 15.608/2007)1
Certificado de Regularidade de Situação do FGTS (art.136, Inc. IV, da Lei
Estadual rr 15.608/2007);

Certidão Negativa para Transferências Voluntárias (art.25, S 1° IV "a" da Lei
Complementar 101/2000);

Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná {art.289, do

thp/prÍ^^ TCE/PR e art.3°, inc. IV, da Instrução Normativa n"

'^eT/^I^Tl do^^^ Trabalhista (art.3°, inc. X, da Instrução Normativa
vii) Ausência de restrição junto ao Cadastro Informativo Estadual (Cadin- Estadual)
instituído pela Lei Estadual n° 18.466, de 2015
viii) Ausência de restrições no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do
Paraná - CFPR, conforme parágrafo único do art. 4° do Dec. Est. n° 9.762, de 2013

ii)

iii)

iv)

V)

vi)

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
8. O objeto deste convênio será executado fielmente
CONVENE.NTE, OOI I I CIO cláusulas ccrsvcríCíOMadas

pela SEAB e pelo
A  — — • • - . wr V4W«W w U4 0 IIXJ1>na'0 \J o

regencia, respondendo cada um dos partícipes pelas conseqüências de sua
inexecução total ou parcial.

É ®xp''6ssamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de
nulidade do ato e de responsabilidade do agente, para:

administração ou outras formas de remuneração ao
CONVENENTE;
8.1.2. Transpasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do
convênio; ^
8.1.3. Pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado público, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
8.1.4. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento;
8.1.5. Pagamento de despesas realizadas em data anterior ou posterior à sua
vigência;
8.1.6. Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive
referentes a pagamentos ou recolhimento fora dos prazos;

"^sgamento de despesas de publicidade;Q A -r
w. I -
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\T

'fis. .r

. Mov.

de contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas"
0.1.5?. ragamenío de profissionais não vinculados à execução do obieío do
convênio;

recursos para associações de servidores ou a quaisquer
entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um
circulo restrito de associados ou sócios;
8.1.11, Transferir recursos a quaisquer o.rgãos ou entidades que não figure.m como
partícipes deste instrumento ou a conta que não esteja vinculada ao convênio.
8.1.12. Pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica ou qualquer
especie de remuneração adicional a servidor que pertença aos quadros de órgãos
ou entidades das Administrações Públicas federal, estaduais, municipais ou do
Distrito Federal
8.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios
de despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente
Identificados com o número deste convênio.
8.3. Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos
recuj^sos ou outras pendências de ordem técnica, obriga-se o CONCEDENTE a
notificar, de imediato, o CONVENENTE e a suspender a liberação de eventuais
recursos^ pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO
9.1.. A fiscalização e a supen./ísão do ajuste serão- instrumentalizadas mediante oc
seguintes documentos:
a) Plano de Trabalho vinculado ao Convênio;
b) Termo de Acompanhamento e Fiscalização, emitido na ocasião da averiguação

in loco da autoridade competente, consistente de relatório pormenorizado no qual
serão anotados as ocorrências e os resultados de qualquer verificação sobre as
atividad^es desenvolvidas, como também as condições em que se encontra a
execução do objeto. O referido Termo será expedido no mínimo uma vez a cada
dois meses ou sempre que houver intervenção do servidor fiscal competente,
consoante avaliação técnica ou determinação de autoridade superior;

c) Certificado de Compatibilidade Físico-Fínanceira, emitido na hipótese de não
ter sido concluído o objeto, especificando a proporção de execução e de
inexecução do objeto;

d) Certificado de Cumprimento dos Objetivos, pelo qual a SEAB certificará
motivadamente o cumprimento do objeto da parceria nos termos ajustados, caso
constatada a efetivação, de modo estável, rotineiro, com identificados resultados
percebidos e ve.nficávels do atingime.nto do interesse

e) Relatório Circunstanciado sobre a execução do objeto da transferência
contendo, no mínimo, o seguinte:
e.1) histórico de acompanhamento da execução do termo de transferência
apontando eventuais suspensões de repasse, a motivação das suspensões e as
medidas saneadoras adotadas;
e.2) manifestação conclusiva do órgão CONCEDENTE sobre a regularidade da
aplicaçao dos recursos, considerando o cumprimento dos objetivos e das metas,
a observância às normas legais e regulamentares penitentes e às cláusulas
pactuadas;
e.3) a qualidade do serviço prestado ou da obra executada;

v:cv,

7/11



SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB
TERMO DE CONVÊNIO N" 166/2022- Protocolo n° 17.730.788-2

PARTÍCIPES; SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

e.4) a avaliação das metas e dos resultados estabelecidos pelo termo de
iransferênaa, contendo um comparativo analítico entre a situação anterior e a
posterior à celebração do termo.

9.1.1. Fica designado, pelo CONCEDENTE, como fiscal deste convênio o

vtv'ní'í Kaspreski, cadastrado no CPF/MF sob o númeroxxx.078.659-XX, conforme ato publicado no Diário Oficiai do Estado,
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do convênio e dos recursos
repassados.

9.2. Fica designado, pelo CONCEDENTE, como GESTOR deste convênio o
Ch^e do Núcleo Regional de Francisco Beltrão, designado por ato publicado
no Diário Oficial do Estado, a quem competirá as seguintes atribuições:
a) Cuidar para que a documentação do convênio esteja em conformidade com a

legislação aplicada, desde a sua proposta, até a aprovação da prestação de
contas;

b) Ensejar as ações para que a execução física e financeira do convênio ocorra
conforme previsto no Plano de Trabalho;

o) Acompanhar a execução do Convênio responsabilizande-se conjuntamente
com o Servidor Fiscal pela avaliação de sua eficácia;

d) Atuar com interlocutor do órgão responsável pela celebração do Convênio;
e) Controlar os saldos dos empenhos do Convênio;
f) Prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio;
g) Controlar os prazos de prestação de contas do Convênio, bem como efetuar

análise e encaminhar ao Ordenador de despesas para aprovação;
h) Zelar pelo cumprimento integral do convênio;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES
10.1. O CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros
vincuiada à execução do objeto deste convênio, as disposições contidas nas Leis n°
8.666/1993 e n° 10^520/2002, na Lei Estadual n° 15.608/2007 e demais normas
pertinentes às licitações e contratos administrativos.
10.2. O CONVENENTE deverá apresentar relatório ao gestor do convênio contendo
no mínimo:

CÓDÍa Hn-â/Hífal rio lir^ífor-Õr*-

b) as atas decorrentes da licitação;
c) as propostas decorrentes da licitação;
d) os contratos e eventuais termos aditivos decorrentes da licitação;
e) declaração expressa, firmada por representante legal, de que foram atendidas as
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório.
10.3. A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará
solidariedade direta ou subsidiária da SEAB, vínculo funcional ou empregatício com
este e, tampouco, a transferência de responsabilidade pelo pagamento de encargos
civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, assistenciaís e de
outra natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES
1 ̂  Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo, por meio de proposta formal do
CONVENENTE, com as justificativas pertinentes, em tempo hábil para as devidas
analises do CONCEDENTE, vedada a modificação da natureza de seu obieto.
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11.1. Qualquer alteração será precedida de parecer técnico elaborado por servidor
que possua habilitação para se manifestar sobre a questão.
11.2. O valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do
objeto capaz de justifica-lo, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela
SEAB de projeto adicional detalhado e de comprovação da fíel execução das etapas
anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre formalizado por termo
aditivo.

11.3. Os aditamentos serão seqüencialmente numerados, admitindo-se Termos de
Apostilamento nas hipóteses de simples alteração na indicação dos recursos
orçamentários e de substituição de servidor fiscal e/ou gestor do convênio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
12. As prestações de contas parciais do CONVENENTE ao CONCEDENTE
deverão ser apresentadas a cada 12 doze) meses, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, contados do encerramento daqueles meses, por intermédio do
Sistema Integrado de Transferências - SIT-TCE/PR, compondo-se, além dos
doci^entos apresentados para liberação dos recursos, dos seguintes;
a) Relatório de execução físico-financeira;
b) Relatório de execução da receita e despesa;
c) Relatório dos pagamentos efetuados, acompanhando-se das notas e

comprovantes fiscais, os quais deverão conter: data, compatibilidade entre o
emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de dados do
CONVENENTE e número do convênio;

d) Relação dos serviços executados com recursos dos convênios;
e) Cópia do extrato da conta bancária específica;
f) Parecer jurídico quando do lançamento do edital de licitação;
g) Publicação do aviso de licitação, se ocorreu o procedimento:
h) Cópia da Ata de julgamento da licitação;
i) Parecer jurídico da homologação do certame;
j) Cópia do despacho adjudicatório e homologatório de licitações realizadas ou

justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo
embasamento legal, quando se tratar de contratação direta admitida por lei;

12.1. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e
reguiar aplicação da parceia anieriormente recebida, serão retidas as parcelas
seguintes até o saneamento da impropriedade.
12.2. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos
rendimentos das aplicações deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta)
dias, contados do término do bimestre de sua vigência, compondo-se, além dos
documentos apresentados para liberação dos recursos*
a) Relatório de cumprimento do objeto;
b) Notas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data de documentos,

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de
dados do CONVENENTE e número do convênio;

c) Comprovação de que prestou contas parciais e final ao Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências
conforme Resolução n° 28/2011. alterada pela Resolução n° 46/2014 e Instrução
Normativa n°, 61/2011, todas do referido órgão de controle;

d) Comprovante da devolução do saldo de recursos, quando houver.
prestações de contas não forem encaminhadas nos prazos

esiabeiecidos nesie convênio, o CONVENENTE terá o prazo máximo de 30 (itinta)
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dias para a devolução dos recursos, incluídos os rendimentos de aplicação,
atualizados moneíariamente e acrescidos de juros de mora, na forma de lei.
12.4. Se, ao término dos prazos estabelecidos, o CONVENENTE não prestar contas
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou ao CONCEDENTE, esta comunicará
o fato ao órgão competente, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de
responsabilização solidá.da.
12.5. O Gestor deste Convênio emitirá parecer técnico de análise das prestações de
contas apresentadas ao CONCEDENTE.
12.6. O CONCEDENTE terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do
recebimento, para analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres
técnicos expedidos pelas áreas administrativas competentes.
12.7. No âmbito da Administração Pública, a autoridade competente para aprovar ou
desaprovar as contas do CONVENENTE será a autoridade competente para assinar
este instrumento.

CLÁUSULA uÉCüviA TERCEíRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRiBUNAL
DE CONTAS

13. A prestação de contas ao CONCEDENTE, tratada na Cláusula precedente, não
prejudica o dever do CONVENENTE de prestar contas aos órgãos de controle
externo, em especial ao Tribunal de Contas do Estado, conforme Resolução n°
-28/2011, alterada pela Resolução n° 46/2014. e Instrução Normativa n° 61720-1-1-,
todas do referido órgão de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO DEVER DE GUARDA DA DOCUMENTAÇÃO
14. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em arquivo, em boa
ordem, com observância do consignado no parágrafo único do art. 20, da Instrução
Normativa r\° 61/2011 do TCE/PR, no próprio local em que forem contabilizados, à
disposição dos órgãos de Controle Externo e Interno, pelo prazo de 10 (dez) anos,
contados do dia útil subsequente ao da apresentação de contas.

® conservação de que trata o caput não exime o
uuNVcNcN I c do dever de inserir regularmente no Sistema integrado de
Transferências—SIT do TCE/PR, as informações e documentos relacionados ao
presente Convênio, como também aqueles exigidos pela Resolução n® 28/2011 -
TCE/PR,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DENÚNCIA E RESCISÃO
15. Este ajuste poderá ser:
15.1. Denunciado, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ficando os
partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que
participaram voluntariamente do convênio;
15.2. Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou
extrajudicial, nas seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas convencionadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em
qualquer documento apreseniado,

10 /li
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SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB

TERMO DE CONVÊNIO N° 166/2022- Protocolo n"> 17.730.788-2

PARTÍCIPES: SEAB E O MUNICÍPIO DE PLANALTO

condicionada à

qual deverá ser
Lei Estadual n°

c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de
Tomada de Contas Especiaí.
15.3. A rescisão do convênio dá ensejo a instauração de Tomada de Contas
Especial, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do
dano e, inclusive, a devolução dos recursos incluídos os rendimentos de aplicação,
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE
16. A eficácia deste Convênio ou de seus aditamentos fica
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a
providenciada pelo CONCEDENTE, na forma do art 110 da
15.608/2007.

16.1. O CONCEDENTE notificará, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da
publicação, a celebração deste Convênio ao Presidente da Câmara Municipal do
CONVENENTE, competindo a este notificar aos demais membros da Casa
Legislativa, facultada a comunicação por meio eletrônico.
16.2. O CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por meio da
internei ou, na sua^ faila, em sua sede, em íocái de fácil visibilidade, consulta ao
extrato deste Convênio, contendo, ao menos, o objeto, a finalidade, os valores e as
datas de_ liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir "link" em sua
página eletrônica oficial que possibilite acesso direito ao portal de convênios.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17. Os partícipes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de
Curitiba para dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a
prévia tentativa de solução administrativa.

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes firmam o
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02
(duas) testemunhas abaixo assinadas.

Curitiba, 1 de junho de 2022.

Norberto Anacleto Ortigara
Secretário de Estado

Luiz Carlos Boni

Prefeito de Planalto

Testemunhas:

ASSINADO DIGÍTALMENTE

Denise Chiapettl Adamchuk

Chefe do Núcleo Regional de Francisco
Beltrão

/ele

ASSINADO DIGITALMENTE

Marcelo Felipe Schniltt

Testemunha do Município

11 /li
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583.
Fones: (046) 555-3555 - Fax: 555-8100

85750-000 PLAN.4LTO PARANÁ

MEMORIAL DESCRTTTVO DA OBRA

PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGLLARES EM 02
TRECHOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO

OBRA:

PROPRIETÁRIO:

Pavimentação PoÜcdrica com Pedras Irregulares

Prefeitura Municipal de Planalto-PR

ÁREA CONSTRUÍDA: 4.152,00 m2

LOCAL:

Trecho 01

PR-28I Linha Bico da Anta à Propriedade do Armindo Redecker
382.00 m

Trecho 02

PR-28I Linha Bico da Anta à Propriedade do Itacir Rataiczyk
310,00 m

692J)0 m

DISPOSIÇÕES GERAIS

01 - EXECUÇÃO DA OBRA:

A execução de obra ficará a cargo da empresa vencedora da licitação, através de

competente Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura c Agronomia - CREA ou do Conselho de Arquitetura c
Urbanismo - CAU.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco tlc Assis, 1583.
Fones: (046) 555-3555 - Fax:555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

Para a execução dos serviços serão necessários os procedimentos normais de

regularização da situação do responsável técnico pela empresa construtora junto à
Prefeitura Municipal, com relação às licenças c alvarás.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

01 - NORMAS GERAIS

Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e

compiementação dos Projetos Executivos da Construção e Orçamento de Custos, sendo
parte integrante do Contrato de Obra.

Eventuais dúvidas de interpretação entre as peças que compõe o Projeto de Construção
deverão ser discernidas, antes do início da Obra. com a Divisão e Engenharia da
Freréimra Municipal e com o engenheiro amor dos projetos.

Eventuais alterações dc materiais e/ou serviços propostos pela empreiteira, no caso
umco da impossibilidade da existência no mercado, deverão ser previamente apreciados
pelo Departamento De Engenharia da Prefeitura Municipal de Planalto, com anuência

expressa do autor dos projetos, que poderão exigir informações complementares. lestes
ou análise para embasar Parecer Técnico fina! à sugestão alternativa.

Os materiais e/ou serviços não previstos nestas Especificações constituem casos
especiais, devendo ser apreciados pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura
Municipal, com acompanhameiilo do engenheiro autor dos projetos. Neste caso.
deverão ser apresentados Memorial Descritivo do Material/Serviço, Memorial
Justificativo para sua utilização e a composição orçamentária completa que permita
comparação com materiais e/ou serviços semelhantes, além de catálogos e informações
complementares.

ao
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município de planalto
CNP.i 76.460.526/OOOÍ-I6

Praça São Francisco de Assis, 1583.
Fones: (046)555-3555 - Fax: 555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

Iodas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado da Prefeitura

Municipal, devendo ser rubricadas pelo profissional responsável técnico pela Empresa

proponente.

São obrigações do Empreiteiro e do Responsável Técnico:

Obedecer A Normas e Leis de Higiene e Segurança de Trabalho;

Corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra,

objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos causados à Prefeitura

Municipal e/ou terceiros, decorrentes de sua negligencia, imperícia ou omissão;

Empregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em

número compatível com a natureza e cronograma da obra;

Manter atualizados no Canteiro de Obras, Alvará, Certidões, Licenças, evitando

interrupções por embargos;

Manter ser\'iço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva,

responsabiiizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma;

Manter limpo o local da obra, com remoção de lixos e entulhos para fora do canteiro;

Providenciar a colocação das placas exigidas pelo governo do Estado, Prefeitura

Municipal/CREA/CAU e órgão financiador;

Apresentar, ao final da obra, a documentação prevista no Contrato de Empreitada
Global.

Para execução da obra, objeto destas Especificações, ficará a cargo da firma empreiteira
o fornecimento de todo o material, mão de obra. leis sociais, equipamentos e o que se
fizer necessário para o bom andamento dos serviços.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco íIc Assis, 1583.
Fones: (046) 555-3555 - Fax: 555-8300

85750-000 PLANALTO PARANÁ

02 - FISCALIZAÇÃO

2.1. A íiscaíização dos serviços será feita pelo Departamento de Engenharia da

Prefeitura Municipal, através de seu responsável técnico, em qualquer ocasião, devendo

a empreiteira submeter-se ao que lhe for determinado.

2.2. A empreiteira manterá na obra, à testa dos serviços e como seu proposto, um

proíissional devidamente habilitado residente, que as representará integralmente em

todos os atos, de modo que as comunicações feitas ao preposlo serão consideradas como

leitas ao empreiteiro. Por outro lado. toda medida tomada pelo preposto será

considerada como tomada pelo empreiteiro. O profissional devidamente habilitado,

preposto da Empresa, deverá estar registrado no CAU/CIUiiA — PR como responsável

Técnico pela Obra.

2.3. ITca a empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou

mesmo do preposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for

exigido pela Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A

substituição deverá ser precedida dentro de 24 (vinte e quatro) horas.

2.4. Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê-

los, quando os mesmos não íorem executados de acordo com as especificações, detalhes
ou com boa técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira

responsabilidade da empreiteira.

2.5. A presença da nscalização na obra, não diminui a responsabilidade da empreiteira
perante a legislação pertinente.

2.6. Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo e atualizado dos

projetos, especificações, orçamentos, cronogramas e demais elementos que interessem
aos serviços, bem como um livro Diário de Obras.

03 - MATERIAIS E MÃO DE OBRA



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/ÍMH)l-16

Praça São Francisco de Assis, 1583.
Fones: (046)555-3555 - Fax:555-8100

85750-000 PLANALTO PAKANÁ

1  A mão de obra e material referente a execução da pavimentação, será por conta do

empreiteiro, já a terraplanagem e Drenagem(que por ventura precisar) por conta do

Município de Planalto.

3.2. As normas apiovadas ou recomendadas, as especílicações, os métodos e ensaios, os

padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas referentes aos materiais já
normalizados, mão de obra e execução de serviços especilicados, serão rigorosamente
exigidos.

j.j. Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a fiscalização exiuir

análise em instituto oficial, correndo as despesas por conta da empreiteira.

-^■4- A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos necessários à execução das
obras de propriedade da Prefeitura Municipal, assim como das já construídas e ainda
não recebidas definitivamente, serão de total responsabilidade da empreiteira.

04 - INSTALAÇÃO DA OBILA

4.1. Hcarão a cargo exclusivo da empreiteira, todas as providências e despesas
correspondentes às instalações provisórias da obra, compreendendo o apareihamento,
mão de obra. maquinaria e ferramentas necessárias à execução dos serviços provisórios.

4.2. A fim de que a Fiscalização aprove a localização dessas instalações provisórias,
deverá a empreiteira apresentar as respectivas plantas de locação antes do início dos
trabalhos,

Na conclusão da obra, a empreiteira efetuará a demolição dessas construções provisórias
e remoção dos materiais a ela pertencentes, dentro do prazo de 15 (quinze) dias
corridos. Se não o fizer, poderá a Fiscalização efetuar sua retirada, sendo que as



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460,526/ÍH)01-I6

Praça São Francisco de Assis, 1583.
Fones: (046)555-3555 - Fax: 555-8100

85750-Ü0Ü PLANALTO PARANÁ

despesas decorrentes serão debitadas à empreiteira, não se responsabilizando a
Prefeitura Municipal pelo destino e conservação dos mesmos.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

I - PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES

II - MINUTA DE PROJETO

Pavimentação da pista de rolamento com pedras iiTcgulares, com tírea total de 4.152,00
m2, conforme c.xpltcitado abaixo.

1.2-DEFINIÇÃO

E o pavimento caracterizado pela cravação por percussão, de pedras irregulares
justapostas, assentes sobre um colchão de solo coesivo, contlnadas lateralmente por
meio fio e rejuniadas com solo coesivo.

1.3-MATERIAIS

A pedra irregular não apresenta uma forma constante, como o próprio nome indica, e
portanto pretende-se em para a jazida indicada limitar o campo de variações, de maneira

que no seu conjunto a superlicie pavimentada apresente uma determinada

homogeneidade.

Quanto às dimensões das pedras algumas medidas deverão ser observadas, tais como:
seção de topo circunscrito variando de 0.05 a 0.1 Om e altura de 0,13 a 0,17m, obtida a
partir de maciços rochosos extraídos de pedreira indicada no projeto ou pela
fiscalização.

Os cordões deverão ser de pedra com seção aproximadamente retangular, dimensões
mínimas de 0J2m no piso, 0,35m na altura e 0,45m no comprimento, apresentando
superfície plana no piso, Sua finalidade principal é de proteger os bordos do pavimento.
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município de planalto
CNÍ»J 76.460.526/(>00)-I6

Praça São Francisco de Assis, 1583.
Fones: (046) 555-3555 - Fax; 555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

Serào assentados no fundo da vala lateral e suas arestas superiores rigorosamente

alinhadas..

Os pisos dos cordões deverão ficar cerca de 0,I5m acima do suh-leíto preparado e

coincidente com a superfície do revestimento.

Para o enchimento será usado argila com uma camada final dc 5,00 cm do espessura.

1.4-EQUIPAMENTOS

A empresa vencedora da licitação deverá manter na obra permanentemente a

disponibilidade da obra pelo menos:

* Trator de esteira de porte médio(na jazida de argila e pedreira);

* Relroescavadeira

* Carregadora frontal;

* Caminhão basculante;

* Rolo liso vibratório com peso mínimo de lOton;

* Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos, etc).

1.5-EXECUÇÃO

O suhlejto deverá ser escarificado, regularizado e compactado. Deverà-a ser executados

cortes, aterros que fizeram-se necessários e serão executados pela secretaria de viação e

obras supervisionada pelo depanamcnto de engenharia da Prefeitura Municipal de
Planalto.

Assenta-se o meio fio em vaias laterais escavadas manualmente com prolundidade
aproximada de 20 cm.

O material a ser utilizado como base deverá ser espalhado manualmente, de modo a

atingir uma espessura mínima final de 0,15m e coincidente com o piso do meio fio.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0(mi-l6

Praça São Francisco de Assis, 1583.
Fones: (046)555-3555 - Fax: 555-8100
85750-000 PLANALTO PARANÁ

As pedras deverão ser assentadas com as laces de rolamento cuidadosamente

escolhidas, entrelaçadas e bem unidas, de modo que não coincidam as juntas vizinhas,

observando-se um espaçamento entre as pedras não superior a 1.5 cm.

euuipítclaçãu será executada após o rejuníameiito, progredindo dos bordos para o eixo

nos trechos em tangente, e do bordo interno para o externo nos trechos em curv^a. Em

cada passada, o equipamento deverá recobrir, no mínimo, metade da faixa anteriormente

compactada.

i*ara conclusão da compactação, deverá ser espalhada sobre a superticíe de rolamento

uma camada de recobrimento complementar, em torno de 5cm de argila para a rolagem

Após a rolagem íinal, o pavimento está apto para receber o tráfego.

A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver

saturado.

1.6 - PROTEÇÕES CONTRA EROSÃO

Será executada contenção lateral garantindo o iníertravamento do pavimento com argila

na largura mínima de 1,00 m.

Em seguida será realizado o plantio de capim cídreira (erva), em mudas a qual serão

plantadas distantes 0,30m dos cordões de pedras e espaçadas a cada 0,25 cm.

1.7 - ACEITAÇÕES DOS SERVIÇOS

O pavimento pronto deverá ler a forma definida pelo alinhamento, períls. dimensões e

seção transversa] estabelecidos pelo projeto.

0028



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/0«(H-16
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85750-000 PLANALTO PARANÁ

Durante todo o período de execução do pavimento e ate o seu recebimento definitivo, os

trechos em construção e o pavimento pronto deverão ser protegidos contra os elementos

que possam danificá-los e devidamente sinalizados.

Os materiais só poderão ser empregados após autorização da fiscalização.

Todo e qualquer material rejeitado pela fiscalização deverá ser retirado imediatamente

do Trecho das obras.

O acabamento deverá ser julgado salisralório pela fiscalização.

Deverá a empreiteira apresentar a esta fiscalização um diário de obra relatando os

acontecimentos no decorrer da obra e deverão ser visitados pelo responsável técnico da

empreiteira e o engenheiro fiscal da prefeitura.

2.0- LIMPEZA GERAL SERVIÇOS FINAIS

No término da obra deverá ser efetuada a limpeza gera! e a desmobilização, sendo a

obra entregue em períeitas condições de uso.

Nesta ocasião será formulado Atestado de Entrega Provisória de Obra pela Fiscalização

Municipal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Toda dúvida existente na compreensão das especificações de serviço será dirimida pelo

Engenheiro Fiscal da Preléitura Municipal, prevalecendo o que estiver determinada nos
Projetos específica, neste Memorial e Especificação íecnica e na falta de orientações de
algum tipo de material ou serviço, a fiscalização municipal terá supremacia e autoridade
para identificar os mesmos, dentro dos custos constantes do orçamento ane.xo.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ 76.460.526/(mí-l6

Praça São Francisco dc Assis, 1583.
Fones: (046) 555-3555 - Fax:555-8100

85750-000 PLANALTO PARANÁ

Todos OS serviços terão como parâmetros básicos de execução, as especificações
constantes nas normas da Associação Brasileira de Norma Técnica e as especificações
dos fabricantes dos produtos a serem aplicados.

Os projetos de engenharia, este memorial e especificações técnicas e as especificações
J  A r\v Tnr» ^ ,uu rtoiNi, puia OS upos úc sci viços pícrvisios, complcnicntam-.se entre si, sendo snas

adaptações e contradições resolvidas pelo engenheiro autor dos projetos e pela
fiscalização do Município.

Toda e qualquer modificação do tipo de material e serviço constantes dos documentos

que integram o Projeto Executivo da Construção de PAVIMENTAÇÃO

POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES EM 2 TRECHOS NA ZONA
RURAL DO MUNICÍPIO, somente poderão ser executados com autorização expressa
do Engenheiro Fiscal do Município. A utilização dos materiais para a construção da

presente obra fica sujeita a fiscalização e aprovação prévia do município, através de seu

engenheiro, bem como Ioda a fiscalização e medição dos serviços ficara sob sua

responsabilidade.

Flanalto, 19 de outubro de 2021

Roberto Aloysiij poerge^ . ^
EngeubeiroCiviJ
CREA PR 94.Ü15/D v ̂

1 C- ?)Oí^,
Luiz Curiós Boni ÍJú\2

PREFEITO MUNICIPAL
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PAM SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDU PAVIMENTAÇÃO
Municf PLANALTO EdHal no Município j Procedimento prévio i tnlclo previsto da Obra

Data I 03/0S/2022 I Dias | 70 | Pala | 22108/2022
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

Convênio Repasse do Concedenle

Conlrapartldado^oponente

Valor Total

Proleto: PAVIMENTAÇÃO POUÉDRICA

Quantidade:

150.000.00 67.87%LOTE n"
71.000,15 32.13%

SERVIÇOSGRUPO 221.000,15 100.00%
PARCELAS (%)

TOTAL

ITEM (RS
%S/

TOTALData Início 22/9/22 23/10/22 23/11/22 24/12/22 24/1/23
Data Fim 21/9/22 22/10/22 22/11/22 23/12/22 23/1/23 23/2/23
BASE ISU8-BASE

REVESTIMENTO 29.479.20 13,34

187.701.36MEIO-FIO E SARJETA

SERVIÇOS DE URBANISMO 16J17.36

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 1.923.76

5.578.47

TOTAIS TOTAIS
221.000,15

COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS ITESOURO E CONTRAPARTIDA!
PARCELAS

N" DE TOTAL

MESESBASE/SUB-BASE TESOURO 4.001,70 4.001,70 4,001.70 4.001.70 4,001.70
20.008,49 9.05%CONTRAPARTIDA 1,894.14 1.894,14 1.894.14 1.894.14 1.894.14

REVESTIMENTO 9.470.71TESOURO 4.29%22.764.88 22.764.88 22.764.88 22.764,88 11.382.44 11.382,44
113.824.38 51.50%CONTRAPARTIDA 10.775,40 10.775,40 10.775.40 10.775.40 S.387.70 5.387.70

MEIO-FIO E SARJETA 53.876,98 24,38%TESOURO 2.215,02 2.215,02 2.215,02 2.215.02 1.107.51 1.107,51
11.075,12CONTRAPARTIDA 5,01%1.048,45 1.048.45 1.048,45 1.048,45 524,22 524.22

SERVIÇOS DE URBANISMO 5.242,24TESOURO 2,37%
391,72 391,72 522.29

1.305,72CONTRAPARTIDA 0,59%185,41 185,41 247,22
SINALIZAÇÃO DE TRANSITO 618,04TESOURO 0.28%2,271,77 1.514,52

3,788.29CONTRAPARTIDA 1.71%1.075.31 716,87
1.792,18 0,81%

TOTAIS TESOURO 31.253,37

14.793,29

28.981,60

13.717.99

28.981,60

13.717,99

29.373,31

13.903,40

16.883,38 14.526,75
150.000,00CONTRAPARTIDA RS 67,87%

7.991.48 6.876,01
71.000,15 32,13%

FATURAMENTO MENSAL PREVISTO 46.046.67 42.699,50 42.699,58 43.276.71 24.874.84 21.402.78
|2myS
221.000.15

MENSAL PARCIAL PREVISTO EM % 100.00%

100.00%>

20.84% 19.32% 19.32% 19,58% 11,26% 9,68%.
MENSAL ACUMULADO PREVISTO EM % 20.84% 40,16% 59,48%. 79.06% 90,32% 100.00%

Resp. Técnico:
Assinatura: Prefeito Assinatura



BDI - ACORDAO N" 2622/2013

PAVIMENTAÇÃO
TCU

IMPOSTOS

ISS= 1,20
PIS = 0.65

COFINS = 2.00
CPMF = 0,00

TOTAL = 3.85
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,67 4,49
RISCOS 0,97 0,89
SEGUROS E GRANTIAS 0,74 0,82
DESPESAS FINANCEIRAS 1,21 1,11
LUCRO 8,69 6.22
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 21,71 17,16
BDHaííl+íCS+CS+CIOVIOOrtl+CII/lOOrd+Cia/lOOMt-Ce/lOOM-I^MOOl

BDI ÍOBRA 21,71%

17,16%BDI (MATERIAIS E EQUiPAf^EMTOS)

ítoitoA.^

li Oi 2 c
Luiz Caídos Bonl

PíQiQSt>
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br

a'&'a'P™ Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR. 07 de junho de 2022.

Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para á autorização solicitada para contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do Município de
Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico, no município de Planalto - Pr, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

Cordialmente,

C. •}) o^)\
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.
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PARA:

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíl: planaIto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto-PR. 08 de junho de 2022.

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédhca com pedras irregulares na zona rural do Município de
Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico, no município de Planalto - Pr, expedido por Vossa Excelência na
data de 07 de junho de 2022, informamos a existência de previsão de recursos
orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da
solicitação supra, sendo que o pagamento será efetuado através das Dotações
Orçamentárias:

SECRETARIA
PROJETO OU

ATIVIDADE:

CONTA DE

DESPESA

FONTE DE

RECURSO

11.133-

Agricultura

20.606.2001.2057

-Apoio aos

produtores rurais

4.4.90.51.00.00

- Obras e

Instalações

0000/01/07/00/00

- Recursos

Ordinários

(Livres)

1005/03/99/01/01

01088

Pavimentação

Poliédhca - Bico

da Anta convênio

Seab 166/2022

Cordialmente,

Enson-tlemar Schabo

.^^cietário^ Finanças

Jones Roberto Kinner

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR
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^ Prefeitura Municipal de Planalto-2022 ^
Saldo das contas de despesa

Calculado em: 06/06/2022

Órg ão/Unidade/Prc)elo 00 AtiMdade/Cwita de despesa/Fonte de recuso ( F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/DET)
Valof aUcíizado Valor atualizado Uqudo empenhado

Ç'' 20.606.20012057 Apaoaos ProdutoresRtrds
4.4.90.51.00.00 OBR/\S E INSTALAÇÕES

02570 E 00000 00C&01/07/0O00 Recursos Ordinários (üwes)

02570 EA 00000 OOOOflDI/OT/OOOO Recursos Ordinários {Uvres)

02572 E 010S8 100&03/99rt31/01 SEAB-CALÇAMENTO BICO DA ANTA

02573 E 01782 100&03/991D1/01 SEAB - CONVÊNIO 139/2022-LAJEADO MUNI2

TOMOfiO S(».71733 0,00 60O.717,e3

20.000,00 20.000,00 0.00 20.000.00

0,00 80-717,63 0,00 80.717,63

0,00 150.000,00 0,00 150.000.00

0,00 250.000,00 0.00 250.000.00

20.000,00 500.717.83 0,00 500.717,83

Critérios de seleção.

Data do cálciio: 0&0&2022

Orgâo entre; 11 ell
Natireza de despesa entre: 4.4.90.51.00.00 e 4.4.9051.00.00

Emitido por: CADASTRO DE PPA. na versão: 5529 q

E - Grupo da fonte do esífcicio/ EA - Grupodatoniedeeiercicios anteriores 0&06202216:54:32



MUNICÍPIO DE

PLANALIQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MINUTA TOMADA DE PREÇOS N° 0-/2022

1 - PREÂMBULO
1.1-0 município de planalto, estado do PARANÁ, por intermédio da
Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n° 001/2022, de
03/01/2022, de conformidade com o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável, torna
público a realização de procedimento de licitação, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS sob n° -/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na data de -1-12022 às
10:30 horas, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de Licitação,
localizada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, na Cidade de Planalto,'
no Estado do Paraná, tendo como objeto a contratação de empresa legalmente
estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do Município de
Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de materiais,
conforme projeto técnico.

1.2 - O recebimento dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, e
dos Envelopes II, contendo a Proposta de Preço dos interessados, dar-se-á até às
09.00 horas do dia —1—12022 na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de
Licitação, localizada á Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, na Cidade de
Planalto, no Estado do Paraná.

1.3 - A abertura dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, dar-se-á
no endereço indicado no item 1.1. deste Edital, a partir das 09:00 horas do dia -/--
/2022. Havendo a concordância formalmente expressa de todos os proponentes em
renunciar à interposição de recurso da fase de habilitação, proceder-se-á, na mesma
ocasião, a abertura dos Envelopes II, contendo a Proposta de Preço dos licitantes
habilitados.

2 - DO OBJETO

2.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa legalmente
estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do Município de
Planalto/PR, Linha Bico da Anta, Incluindo o fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico. Conforme abaixo segue:

ITEM OBJETO UN QUANT PREÇO
UNITÁRIO TOTAL

01 PAVIMENTAÇÃO
POLIÉDRICA COM PEDRAS
IRREGULARES NOS UN

SEGUINTES TRECHOS:

- 1: da PR 281 Linha Bico da

1  221.000.15 221.000,15
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MUNICÍPIO DE
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Anta à propriedade do

Armindo Redecker - 382 m;
- 2: da PR281 Linha Bico da

Anta á propriedade do Sr.

Itacir Rataiczyk - 692m.

TOTAL R$ 221.000,15

2.2 — O valor máximo será de R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um mil reais e
quinze centavos) desta Tomada de Preços.

3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 - O regime de execução indireta na modalidade empreitada por preço global.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA
4.1— Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados
recursos financeiros oriundos do Convênio n° 166/2022 firmado entre o Estado do
Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento -
SEAB, e o Município de Planalto. Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

11.133 -

Agricultura

20.606.2001.2057

- Apoio aos

produtores rurais

4.4.90.51.00.00-

Obras e Instalações

^FrRFTARTA PROJETO OU CONTA DE FONTE DE
ATIVIDADE: DESPESA RECURSO

0000/01/07/00/00-

Recursos

Ordinários (Livres)

11.133 - 20.606.2001.2057 1005/03/99/01/01 -
Agricultura Apoio aos Obras e Instalações

produtores rurais ^ Pavimentação
Poliédrica - Bico

da Anta convênio

L  L_ Seab 166/2022
5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 - Poderão participar, além das empresas convidadas pelo Município de Planalto,
os demais interessados não cadastrados do ramo correspondente ao objeto do
presente certame, que atenderem todas as condições exigidas para cadastramento,
apresentando documentos pertinentes até o terceiro dia (útil) anterior a data dó
recebimento das propostas, junto ao Departamento de licitações do Licitador, à
Praça São Francisco de Assis, 1583.
5.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam
cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n° 8.666/93.
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato
a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:
III-suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2
(dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

§ 1® Se a multa aplicada for superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, responderá
o  contratado pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou cobrada judicialmente.
§2- As sanções previstas nos incisos I, III e IV
deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.
§ 3- A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo
é de competência exclusiva do Ministro de Estado,
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o
caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

5.3 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a
representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.

'icitantes (profissionais técnicos) devem visitar o local, para verificação das
condições e dimensão do local da execução do objeto.
5.5 - As visitas deverão ser agendadas diretamente no Departamento de
Engenharia, deste Município de Planalto, ou pelo telefone Oxx 46 3555-8139
preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas antes da apresentação das
propostas.
5.6 - As visitas irão ocorrer conforme disponibilidade do servidor do Departamento
de Engenharia.
5.7 - O Departamento de Engenharia emitirá ATESTADO DE VISITA, que deverá
ser anexado ao Envelope "1" do presente Edital, em conjunto com demais
documentos de habilitação.
5.7.1 - A empresa poderá emitir declaração substituindo o atestado de visita do item

O
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:75.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.bf
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

5.7, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza
dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não
o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas
ou financeiras com a contratante.
5.8 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração
de enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de
prioridade, conforme modelo constante no anexo V, juntamente com Certidão
Simplificada de enquadramento jurídico com emissão não superior a 90
(noventa) dias.

6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES "1" e "H" E DA CARTA
DE CREDENCIAMENTO.
6.1 - Os Envelopes I e II, contendo respectivamente a documentação referente á
habilitação e à proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, constando das faces o
seguintes dizeres:

a) TOMADA DE PREÇOS N° —12022
ENVELOPE I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE:

b) TOMADA DE PREÇOS N° —12022
ENVELOPE II - PROPOSTA DE PREÇO
PROPONENTE:

6.2 - A Comissão Permanente de Licitação não acolherá documentação ou
propostas apresentadas em desacordo com o horário, data e local especificados
neste Edital.

6.3 - Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o
procedimento de licitação, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento,
conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, que deverá ser entregue à
Comissão Permanente de Licitação no momento da abertura dos Envelopes I.
6.3.1 - No credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
6.3.1.1 - Em caso de proprietário:
6.3.1.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia):
6.3.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
6.3.1.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades
por Ações;
6.3.1.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente, no caso de
Empresário Individual;
6.3.1.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE:
6.3.1.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
6.3.1.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
6.3.1.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à
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comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser
credenciado:

7-DA HABILITAÇÃO
ernpresas deverão apresentar no ENVELOPE I, os seguintes documentos

originais ou cópia autenticada em cartório público, que deverão estar dentro dos
respectivos prazos de validade, os quais serão examinados pela Comissão
Permanente de Licitação:
a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra
equivalente, na forma de lei;
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação
de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei"
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente na
forma de lei;
e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;
f) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exígíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

g) Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do ultimo exercício.

h) Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com
número do CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura
reconhecida firma em cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso 1 da Lei
n°13.726/2018), atestando a boa situação financeira da empresa licitante.

i) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
j) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);
k) Atestado de visita, emitido pelo Departamento de Engenharia de que o
profissional técnico da empresa realizou visita ao local da execução do objeto ou
declaração de dispensa de vistoria, conforme item 5.7.1 do edital;
I) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU;
m) Prova de registro do profissional da empresa no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia — CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU
conforme Art. 6° e Art. 8°, inciso II, da resolução n° 336/1989 do CONFEA (Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia) ou Art. 47 da lei n° 12.378/2010 do Conselho
de Arquitetura e Urbanismo do Brasil;
n) Declaração de responsabilidade, indicando o responsável pela execução dos
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serviços (anexo Vil);
o) Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro
ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da
obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá
ser feita por meio da cópia da ata da assembléia de sua investidura no cargo ou
contrato social;
p) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III deste Edital,
assinada pelo representante legal da licitante;
q) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo IV deste Edital, assinada pelo
representante legal da licitante;
r) Capacidade técnico-operacional da empresa: Atestado de capacidade técnica
em nome da licitante. emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de
execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto deste Edital.
s) Capacidade técnico-profissional: Atestado de capacidade técnica em nome do
profissional responsável, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado de
execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto deste Edital.

8 - DA PROPOSTA

8.1- A proposta de preços - Envelope II - deverá ser apresentada em envelope
fechado, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal,
redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos
campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste edital, conforme anexo I (modelo de
proposta).
a) O preço deverá incluir todas as despesas necessárias para a execução do
objeto da presente licitação.
b) O prazo de validade da proposta mínimo de 60 (sessenta) dias, que será
contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á
o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
8.2 — O preço do objeto do presente certame, deverá respeitar o preço máximo
fixado no item 11 (do preço máximo) deste Edital.
8.3 - O preço válido na data da abertura da licitação, deverá ser cotado em moeda
nacional - Real.

8.4 - Deverá ainda fazer parte integrante da proposta de preço, orçamento
quantitativo e cronograma físico-financeiro.

9-DO PROCEDIMENTO
9.1- Após o horário fixado para a entrega dos envelopes, nenhum outro, sob nenhum
pretexto, será recebido.
9.2- Serão abertos os envelopes I, contendo a documentação relativa á habilitação
dos proponentes e procedida a sua apreciação.
9.3- Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os
documentos exigidos no item 07 (da habilitação) deste edital.
9.4- Os envelopes II, contendo proposta de preços, serão devolvidos fechados aos
proponentes inabilitados.
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9.5- Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no
item 8 (da proposta) deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas
desconformes ou incompatíveis.
9.6- Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item
10 (do critério de julgamento) deste edital.
9.7 - Os licítantes logo após a abertura dos Envelopes "2" contendo a proposta
de preço, serão classificados pela ordem inversa dos valores oferecidos, e
nesta oportunidade os LICÍTANTES que se apresentarem como beneficiários
da LC 123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licítantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas ofertas para
a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em primeiro lugar.
9.8 - Os beneficiários da Lei 123/2006, caso sua proposta se situe no intervalo
até 10% (dez por cento) de menor preço de licitante não beneficiário da mesma
LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço para outro de
menor valor caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.

10- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
10.1- Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão
classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados,
considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO
GLOBAL, respeitando o critério de aceitabilidade dos preços, fixados no item 11
(preço máximo) deste edital.
10.2- Será desclassificada a proposta de preços que ultrapassar o valor máximo
estipulado no item 11 (preço máximo) deste edital.
10.3- Será desclassificada ainda a proponente que deixar de cotar quaisquer
dos itens ou alterar quantidade constante do orçamento quantitativo.
10.4- Não serão consideradas vantagens não previstas neste ato convocatório ou
qualquer oferta sobre propostas de outros concorrentes.
10.5 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará
por sua situação jurídica de empresa beneficiária da LC 123/2006, diversa das
demais e por sorteio, caso forem da mesma categoria jurídica e fiscal, no
mesmo ato público de abertura das propostas no qual os proponentes devem
estar presentes.
10.6 - Os classificados com o menor preço, ou o classificado que se enquadre
na condição de beneficiário da LC 123/2006.

11 - DO PREÇO MÁXIMO
11.1 - O valor máximo de R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um mil reais e quinze
centavos) é o valor desta Tomada de Preços.

12 - DA EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
12.1 - Ficará a cargo do Engenheiro Civil do Município de Planalto, senhor Roberto
Aloysio Goergen, o acompanhamento e fiscalização da obra.
12.2 - A empresa contratada responsabilizar-se-á pela perfeita execução do objeto,
bem como a substituir ou complementar os materiais e serviços em desacordo!
devendo obedecer rigorosamente o projeto, m
emorial descritivo, orçamento quantitativo e cronograma físico-financeiro.

7:. O
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13 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
13.1- O prazo total para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, 180
(cento e oitenta) dias a partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de
Engenharia, e pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo
mesmo;

13.2 - A vencedora do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do
recebimento da Ordem de Serviço.
13.3- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da
assinatura do Contrato.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1 - Homologado e adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de
Planalto convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93.
14.2 — O Município de Planalto, quando o convocado não assinar o contrato no
prazo e condições estabelecidos neste Edital, poderá convocar os proponentes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos
preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominaçào prevista no art 81
da Lei n° 8.666/93.

15 - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DA OBRA
15.1 - São condições que a empresas deverá seguir para a execução da obra:
a) Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos
b) Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da
ordem de serviço;
c) Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para
dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas (MODELO DE
PLACA DE OBRA, PLANILHAS E PROJETOS);
d) Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e
sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário;
e) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Municíoio de
Planalto;
f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;
g) Não é permitido sub-empreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada
parcial do serviço poderá ser autorizada, devendo a sub-contratação ser de
responsabilidade exclusiva da empresa titular;
h) Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;
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1)^ Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma
Físico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização:
]) Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários à realização das obras;
k) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital
I) Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante
formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;
m) Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;
n) Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem
quaisquer ônus para a contratante;
o) Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e aparelhamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;
p) Providenciar a matricula do objeto deste Contrato junto ao INSS;
q) Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem
serviços durante o prazo contratual;
r) Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do
pessoal utilizado na execução das obras;
s) A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários
devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança
individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-
35.

t) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou erri
conexão com eles;
u) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPI e proteção coletiva - EPC, deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;
v) Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;
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w) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;
x) A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;
y) Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;
z) Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo o material não
aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;
aa) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
bb) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;
cc) Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
dd) As Inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretarem penas administrativas.
ee) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para
tanto estabelecido pela fiscalização;
ff) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
gg) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA.
hh) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

16-DA GARANTIA

16.1. No prazo de 02 (dois) dias úteis após a homologação e antes da assinatura do
contrato a CONTRATADA deverá prestar caução em dinheiro no percentual de 5%
do valor do contrato, conforme previsto no art. 56 § 1° da Lei N°. 8.666/93, e o valor
deverá ser recolhido e depositado em conta especifica aberta em nome da
Prefeitura Municipal de Planalto-PR, no Banco do Brasil na agência 4754-6, conta
corrente 221111-4 do Munícipio de Planalto-PR, o qual será aplicado em conta

*
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poupança e os rendimentos serão repassados juntamente com o valor depositado
nos termos da cíausula 16.5. Nesse caso, os dados da conta deverão ser
informados pelo Município como condição para a assinatura do instrumento
contratual.

16.1.1. Poderá ser realizada transferência bancária para a conta informada, devendo
a empresa apresentar comprovante junto à Tesouraria do Município de Planalto para
fins de comprovação.
16.2. No caso da garantia ser prestada através de fiança bancária ou seguro-
garantia, a mesma deverá ser renovada anualmente, devidamente atualizada,
quando de eventuais Aditamentos Contratuais.
16.2.1. Deverá haver reforço de caução ou de fiança ou de seguro-garantia caso
haja aditivo contratual.
16.3. A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do Contrato, ficando
a CONTRATANTE autorizada a executá-la para cobrir multas, indenizações de
quaisquer naturezas e pagamentos de qualquer obrigação, inclusive no caso de
rescisão.

16.4. A caução destina-se à garantia da boa e fiel execução do contrato.
16.5. A caução de garantia de execução será liberada quando da assinatura do
Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento por escrito
da interessada.

16.6. A exigência de caução em dinheiro poderá ser substituída por fiança bancária
ou seguro garantia desde que a apólice de seguro e o contrato de fiança prevejam
expressamente que o pagamento do valor segurado ou afiançado se dê sem a
necessidade de tramitação de processo judicial, autorizando o pagamento mediante
a apresentação de processo administrativo onde seja assegurado o contraditório e
ampla defesa pelo Município de Planalto-PR ao licitante, haja vista a necessidade de
dar eficácia á garantia escolhida, dado à necessidade de atendimento ao interesse
público da garantia ofertada, visto tratar-se o Município de Planalto-PR de ente da
Administração Pública dotado de parcos recursos financeiros para suportar
antecipadamente eventuais prejuízos causados pelo licitante no decorrer da obra a
ser executada para somente após decisões judiciais poder receber o valor da
caução ofertada, conforme precedente do STJ, o qual poderá ser consultado
mediante o seguinte link de acesso:
https://sti.iusbrasil.com.br/iurisprudencia/887524806/recurso-em-mandado-de-
seguranca-rms-61222-es-2Q19-0186086-6/decisao-monocratica-887524816

17 DOS ATRASOS E PARALISAÇÕES DA OBRA
17.1 Somente serão admitidos atrasos na execução da obra em casos relativos a
intemperes climáticas devidamente comprovadas mediante apresentação de laudo
fornecido pelo SIMEPAR, devendo o CONTRATADO apresentar documentos
comprobatórios de suas alegações ao FISCAL DO CONTRATO assim que houver
qualquer tipo de paralisação na execução da obra, sob pena de aplicação de multa e
rescisão contratual;
17.2. Para o fiel cumprimento do cronograma contratual e atendendo ao interesse
público, não poderá a CONTRATADA paralisar injustificadamente a obra por período
superior a 05 (cinco) dias úteis em seqüência, tampouco poderá somar paralisação
superior a 10 (dez) dias úteis no decorrer do mês de execução, sob pena de
aplicação de multa no percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da
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obra a ser aplicada em cada infração/paralisação;
17.3 Caso a CONTRATADA paralise a obra por mais de 12 dias úteis seguidos, ou
caso infrinja por 03 (três) vezes o disposto na cláusula 17.2, lhe será aplicada a
penalidade de rescisão contratual e aplicado multa no percentual de 3% sobre o
valor total da obra;
17.4. A CONTRATADA deverá apresentar ao FISCAL DO CONTRATO
semanalmente o cumprimento do cronograma da obra, bem como os motivos que
ensejaram eventual paralisação ou atraso da mesma, sendo que sua inércia
acarretará na caracterização de infração contratual e aplicação de multa;
17.5. Não serão admitidas como justificativa a impossibilidade ou dificuldade de
fornecimento de materiais ou mão de obra, cabendo à CONTRATADA promover o
fiel cumprimento do contrato independentemente de onde será fornecida a matéria
prima e demais materiais;

18. DA MÃO DE OBRA LOCAL
18.1. Visando atender aos interesses locais, fica a CONTRATADA obrigada a
empregar na obra objeto da presente licitação o percentual mínimo de 20% de
empregados residentes no Município de Planalto-PR, a fim de fomentar a economia
e emprego local.

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
19.1 - DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;
19.1.1- À proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar a
desistência dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes
penalidades:
19.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistência de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
19.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente
fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
19.1.1.3-A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
19.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração,
nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;

19.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

19.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não, conforme
estabelece a Lei de Licitações.
19.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar

CONTRATO - FASE
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com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
19.2.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, as multas
cabíveis, a saber:
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não realização do serviço.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis.

20- DOS TERMOS ADITIVOS
20.1 - Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer
modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente das
obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas e
qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

21- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
21.1- O representante do Município de Planalto, especialmente designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato efetuará medições e analisará o
avanço físico real dos serviços executados e o cronograma e verificado o exato
cumprimento das obrigações do contrato no período da medição, quanto a
quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução. Medida e atestada a
execução dos serviços, a contratada poderá emitir a correspondente nota fiscal.
21.2- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) físcal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
21.3 - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
21.4 - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta
em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 21.2.
21.5 - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório
TOMADA DE PREÇOS n" —/2022.
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22- DOS ANEXOS DO EDITAL
22.1- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do instrumento, os seguintes documentos:
a) Anexo I — Modelo de Proposta;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
e) Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
f) Anexo VI - Modelo de Termo de Renúncia;
g) Anexo VII - Modelo de Declaração de responsabilidade;
h) Minuta de Contrato;
i) Projeto, memorial descritivo, orçamento quantitativo, cronograma físico-financeiro.

23- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1- O Prefeito Municipal poderá até a data da celebração do contrato ou
homologação, desclassificar por despacho fundamentado a Empresa vencedora, se
houver prova de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento
da licitação que desabone a sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e
financeira, sem que caiba à empresa vencedora nenhuma indenização ou
ressarcimento.

23.2 - Reserva-se ao Prefeito Municipal o direito de revogar ou anular a presente
licitação em seu todo ou parcialmente, sem que assista aos licitantes o direito de
reembolso desde que haja razões de conveniência administrativa ou interesse
público.
23.3 - Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Edital, serão
atendidos pelo Departamento de Licitações em horário de expediente.

Planalto-Pr, ~ de junho de 2022.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal
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TOMADA DE PREÇOS N° -/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N®

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

Credenciamos o(a) Sr.(a)

portador(a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n°
-  1

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS

N° —12022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante

legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,

oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)
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TOMADA DE PREÇOS N® --/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente

do procedimento llcitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° -/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados inidôneos para

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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TOMADA DE PREÇOS N° --/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PROPONENTE;

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:

MUNICIPIO:^ EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de

TOMADA DE PREÇOS N° --/2022, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro

de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que
se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

17
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TOMADA DE PREÇOS N° --/2022

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de
MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma

ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

FONE:

MUNICÍPIO:

O  representante legal da

empresa na qualidade de Proponente do

procedimento lícltatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° --/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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TOMADA DE PREÇOS N° --/2022

ANEXO VI - TERMO DE RENÚNCIA

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICIPIO:

.FONE:_

EST.

O

empresa

representante legal da

,  na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° --/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara na forma e sob as penas impostas

pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa,

que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os

documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de

recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em

conseqüência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos

envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

2)
0^'
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TOMADA DE PREÇOS N® --/2022

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que o
responsável técnico referente a execução dos serviços, caso venhamos a vencer a

referida licitação é:

NOME ESPECIALIDADE CREA/CAU

N°

ASSINATURA

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima
relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO

o
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EMPRESA:.

CNPJ N°

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° ~/2022

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°

ENDEREÇO:.

CIDADE: ESTADO:

Declara o recebimento do edital TOMADA DE PREÇOS N° -12022 e anexos
1,11,111,IV,V,VI,VII, Minuta de Contrato, projetos, memorial descritivo, orçamento
quantitativo, cronograma físico-financeiro e termo de referência, pertinente a
contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada, para execução de
Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona
rural do Município de Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de
materiais, conforme projeto técnico.

Planalto-Pr. de de

NOME:.

RG N°

ASSINATURA:

21
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA N°
/2022 - TOMADA DE PREÇOS N® ---/2022

Contrato de execução de obra que entre si fazem o Município de
Planalto e a empresa ^ na forma
abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.846.233-0 e do CPF/MF sob n°
815.418.219-04.

CONTRATADA: ,
devidamente inscrita no CNPJ sob n.° , com sede à

N° , na Cidade de

domiciliado(a),

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr.(a).
brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°

., e do CPF sob n.° , residente e
na Cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédríca com pedras irregulares na zona rural do Município de
Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico. Conforme abaixo segue:

ITEM OBJETO UN
QUAN

T

PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO

TOTAL

01 PAVIMENTAÇÃO
poliédríca com pedras
IRREGULARES NOS

SEGUINTES TRECHOS:

- 1: da PR 281 Linha Bico da

Anta à propriedade do

Armindo Redecker - 382 m;
- 2: da PR281 Linha Bico da

Anta à propriedade do Sr.
Itacir Rataiczyk - 692m.

UN 1

22
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TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo
Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus
termos, as condições expressas no edital, atos convocatórios, projetos, memorial
descritivo, planilha de serviços, cronograma físico-flnanceiro, especificações,
proposta da licitante, parecer de julgamento, ordem de serviços, legislação
pertinente á espécie.

CLÁUSULA SEGUNDA
REGIME DE EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
Execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução

indireta na modalidade de empreitada por preço global.
Parágrafo Primeiro - A empresa responsabiliza-se pela perfeita execução do
objeto, bem como a substituir ou complementar materiais e serviços em desacordo,
devendo obedecer rigorosamente os projetos, memorial descritivo, planilha de
serviços, cronograma físico-financeiro.
Parágrafo Segundo — A fiscalização do objeto ora contratado ficará a cargo do
Engenheiro Civil do Município de Planalto, senhor Roberto Aloysio Goergen.

CLÁUSULA TERCEIRA
DO VALOR

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTFRATANTE, pagará a
CONTRATADA o valor de R$ ( ), daqui por diante denominado
"VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA QUARTA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
Parágrafo Primeiro - O representante do Município de Planalto,

especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
efetuará medições e analisará o avanço físico real dos serviços executados e o
cronograma e verificado o exato cumprimento das obrigações do contrato no período
da rnedição, quanto a quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução.
Medida e atestada a execução dos serviços, a contratada poderá emitir a
correspondente nota fiscal.
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até
o 30° (trigésimo) dia subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante
apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Terceiro - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou
feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, á vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no parágrafo segundo.

3
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Parágrafo Quinto - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no
endereço já declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo
licitatório, TOMADA DE PREÇOS n° —/2022.

Parágrafo Sexto - Os pagamentos decorrentes da execução do objeto
correrão por conta dos recursos financeiros oriundos do Convênio n"" 139/2022
firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da
Agricultura e Abastecimento — SEAB, e o Município de Planalto. Proveniente da
seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

SECRETARIA

11.133-

Agricultura

PROJETO OU

ATIVIDADE:

CONTA DE

DESPESA

20.606.2001.2057 4.4.90.51.00.00

- Apoio aos - Obras e

produtores rurais Instalações

FONTE DE

RECURSO

0000/01/07/00/00

- Recursos

Ordinários

(Livres)

1005/03/99/01/01

01088

Pavimentação

Poliédrica - Bico

da Anta convênio

Seab 166/2022

CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

O prazo total para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses a
partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e
pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo, podendo
ser prorrogado, a critério da Administração nas condições previstas em lei.

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações
quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber

o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
®) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as
condições de preço e prazo estabelecidos nas Cláusulas deste Contrato;

O



MUNICÍPIO DE PLANALTO
76.450.526/0001 -16

ÜSW W 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
t  E-mail: ptanalto@planalto.pr.gov.br

município DE Praça São Francisco de Assis, 1583
iéHêüS 85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução
do Contrato:

c) Promover, por intermédio do fiscal designado, a fiscalização,
acompanhamento, conferência e avaliação da execução dos serviços objeto deste
Contrato;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTFÍATADA.
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos;
b) Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da
ordem de serviço;
c) Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para
dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas (MODELO DE
PLACA DE OBRA, PLANILHAS E PROJETOS);
d) Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e
sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário;
e) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto;
f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato:
g) Não é permitido sub-empreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada
parcial do serviço poderá ser autorizada, devendo a sub-contratação ser de
responsabilidade exclusiva da empresa titular;
h) Providenciar, junto ao CRE/VCAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica — ART e ou Registro de Responsabilidade Técnica —
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;
i) Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma
Físico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização;
j) Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários à realização das obras;
k) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital;
I) Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante
formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;
m) Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;
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n) Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem
quaisquer ônus para a contratante;
o) Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e apareihamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;
p) Providenciar a matricula do objeto deste Contrato junto ao INSS;
q) Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem
serviços durante o prazo contratual;
r) Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do
pessoal utilizado na execução das obras;
s) A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários
devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança
individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-
35.

t) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles;
u) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual — EPI e proteção coletiva - EPC, deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;
v) Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;
w) Cumprir e fazer cumprir todas as normas reguíamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;
x) A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;
y) Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;
z) Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo o material não
aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;
aa) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
bb) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;
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cc) Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
dd) As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretar em penas administrativas.
ee) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para
tanto estabelecido pela fiscalização;
ff) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
gg) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA.

hh) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

CLÁUSULA OITAVA
DA GARANTIA

Parágrafo Primeiro- No prazo de 02 (dois) dias úteis após a homologação e antes
da assinatura do contrato a CONTRATADA deverá prestar caução em dinheiro no
percentual de 5% do valor do contrato, conforme previsto no art. 56 § 1° da Lei N°.
8.666/93, e o valor deverá ser recolhido e depositado em conta específica aberta em
nome da Prefeitura Municipal de Planalto-PR, no Banco do Brasil na agência 4754-
6, conta corrente 221111-4 do Município de Planalto-PR, o qual será aplicado em
conta poupança e os rendimentos serão repassados juntamente com o valor
depositado nos termos do parágrafo quinto. Nesse caso, os dados da conta deverão
ser informados pelo Município como condição para a assinatura do instrumento
contratual. Poderá ser realizada transferência bancária para a conta informada,
devendo ser apresentado junto à tesouraria comprovante.
Parágrafo Segundo - No caso da garantia ser prestada através de fiança bancária
ou seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada anualmente, devidamente
atualizada, quando de eventuais Aditamentos Contratuais. Deverá haver reforço de
caução ou de fiança ou de seguro-garantia caso haja aditivo contratual.
Parágrafo Terceiro - A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do
Contrato, ficando a CONTRATANTE autorizada a executá-la para cobrir multas,
indenizações de quaisquer naturezas e pagamentos de qualquer obrigação,
inclusive no caso de rescisão.

Parágrafo Quarto - A caução destina-se á garantia da boa e fiel execução do
contrato.

Parágrafo Quinto -. A caução de garantia de execução será liberada quando da
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante
requerimento por escrito da interessada.
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Parágrafo Sexto - A exigência de caução em dinheiro poderá ser substituída por
fiança bancária ou seguro garantia desde que a apólice de seguro e o contrato de
fiança prevejam expressamente que o pagamento do valor segurado ou afiançado
se dê sem a necessidade de tramitação de processo judicial, autorizando o
pagamento mediante a apresentação de processo administrativo onde seja
assegurado o contraditório e ampla defesa pelo Município de Planalto-PR ao
licitante, haja vista a necessidade de dar eficácia à garantia escolhida, dado à
necessidade de atendimento ao interesse público da garantia ofertada, visto tratar-
se o Município de Planalto-PR de ente da Administração Pública dotado de parcos
recursos financeiros para suportar antecipadamente eventuais prejuízos causados
pelo licitante no decorrer da obra a ser executada para somente após decisões
judiciais poder receber o valor da caução ofertada, conforme precedente do STJ, o
qual poderá ser consultado mediante o seguinte link de acesso:
https.//sti. iusbrasil.com ■ br/l u risprudencia/887524806/recu rso-em-mandado-de-
sequranca-rms-61222-es-2019-0186086-6/decisaQ-monocratica-887524816

CLAUSULA NONA

DOS ATRASOS E PARALISAÇÕES DA OBRA
Parágrafo Primeiro - Somente serão admitidos atrasos na execução da obra em
casos relativos à intemperes climáticas devidamente comprovadas mediante
apresentação de laudo fornecido pelo SIMEPAR, devendo o CONTRATADO
apresentar documentos comprobatórios de suas alegações ao FISCAL DO
CONTRATO assim que houver qualquer tipo de paralisação na execução da obra,
sob pena de aplicação de multa e rescisão contratual;
Parágrafo Segundo - Para o fiel cumprimento do cronograma contratual e
atendendo ao interesse público, não poderá a CONTRATADA paralisar
injustificadamente a obra por período superior a 05 (cinco) dias úteis em seqüência,
tampouco poderá somar paralisação superior a 10 (dez) dias úteis no decorrer do
mês de execução, sob pena de aplicação de multa no percentual de 0,5% (meio por
cento) sobre o valor total da obra a ser aplicada em cada infração/paralisação;
Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATADA paralise a obra por mais de 12 dias
úteis seguidos, ou caso infrinja por 03 (três) vezes o disposto na paragrafo segundo,
lhe será aplicada a penalidade de rescisão contratual e aplicado multa no percentual
de 3% sobre o valor total da obra;
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar ao FISCAL DO
CONTRATO semanalmente o cumprimento do cronograma da obra, bem como os
motivos que ensejaram eventual paralisação ou atraso da mesma, sendo que sua
inércia acarretará na caracterização de infração contratual e aplicação de multa;
Parágrafo Quinto - Não serão admitidas como justificativa a impossibilidade ou
dificuldade de fornecimento de materiais ou mão de obra, cabendo à CONTRATADA
promover o fiel cumprimento do contrato independentemente de onde será fornecida
a matéria prima e demais materiais;

CLAUSULA DÉCIMA
DA MÃO DE OBRA LOCAL
Parágrafo único - Visando atender aos interesses locais, fica a CONTRATADA
obrigada a empregar na obra objeto da presente licitação o percentual mínimo de
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20% de empregados residentes no Município de Planalto-PR, a fim de fomentar a
economia e emprego local.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita
pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência:
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
Impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a lícitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
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Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do licitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto reguíamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DA RESCISÃO
Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o
contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos
serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
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f) o desatendímento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
h) decretação de falência ou instauração de insolvência civil;
i) dissolução de Sociedade;
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados 6 determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTíRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato amplo conhecimento Público;
I) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE,
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência do presente contrato é de 12(doze) meses a partir da data de
assinatura do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física
ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e anuência
expressa da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de
domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus efeitos
legais.

Planalto-Pr de de 2022.
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

y,0 ̂  32
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PARECER JURÍDICO

Senhor Prefeito,

RELATÓRIO I

1. Trata-se de procedimento lícitatório, na modalidade Tomada de Preço
com vistas a contratação de empresa para a realização de obra de engenharia
consubstanciada na realização de Pavimentação Poliédrica na linha Bico da Anta, no
Município de Planalto-PR, com solicitação datada de 06 de junho de 2022, as quais
forani estabelecidas/esclarecidas em Termo de Referência, devidamente assinado
pelo Secretario de Agricultura.

foram devidamente paginados e não há numeração do
processo lícitatório. ^

O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes
documentos, no que importa à presente análise:

a) Solicitação datada de 06 de junho de 2022;
b) Termo de Referência (documentação complementar);
c) Croqui, Projeto básico elaborado pelo Departamento de Engenharia
Municipal, estimativa de custo, BDI, Cronograma, memorial descritivo,
memorial de cálculo dos qualitativos e plantas, elaboradas pelo
Engenheiro Roberto Aloysio Goergen;
d) Despacho do Prefeito Municipal determinando a remessa dos
presentes^ autos ao Contador para indicação de recursos de ordem
orçamentária para ̂  garantir a despesa; Remessa à Procuradoria
Jurídica para emissão de parecer jurídico, datado de 07 de junho de
2 O 2 2 f

e) Parecer Contábil da Secretaria de finanças datado de 08 de iunho
de 2022;

f) Minuta do edital, anexos e minuta do contrato;

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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4. Na seqüência, em data de 08 de junho de 2022, o processo foi
^  Procuradoria, para a análise prévia dos aspectos jurídicos daminuta de edital elaborada e minuta do contrato, prescrita no art. 38, parágrafo

unico, da Lei no 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a
municipalidade no controle Interno da legalidade dos atos administrativos
praticados na fase preparatória da licitação.

ANALISE jurídica

r - FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARErFR JURÍnirn

^ presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridadeassessorada no controle Interno da legalidade administrativa dos atos a serem
praticados ou ja efetivados. Ela envolve, também, o exame prévio e conclusivo dos
textos das minutais dos editais e seus anexos, bem como a legalidade dos atos
praticados ate então.

Importante salientar, que o exame dos autos processuais restrinqe-se
aos seus aspectos luridícps, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica. Em
relaçao a estes, partiremos da premissa de que a autoridade competente munlclou-

específicos Imprescindíveis para a sua adequação às
necessidades da Administração, observando os requisitos legalmente Impostos.

que as especificações técnicas contidas no
presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação
suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sidó

determinadas pelo setor competente do órgão, com base em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do Interesse público.
8. De outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão

® auditoria quanto à competência de cadaagente publico para a pratica de atos administrativos.

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão
dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, é nosso dever salientar que determinadas observações são
"Th vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade

rnnfpriW? 'Hcumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe éconferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.

fi ^ obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadaspara fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes
apontamentos sera de responsabilidade exclusiva da Administração.

PARECER JURÍDICO
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II - REGULARIDADE DA FORMAÇÃO DO PROCESSO

^  / Com efeito, no que pertine especificamente à licitação, bem comocontratos/convênios e outros ajustes, o processo administrativo deverá observar as
normas que lhes sao pertinentes, iniciando-se com a devida autuação, com a
correspondente protocolização e numeração, juntando-se, em seqüência
cronologica, os documentos pertinentes, cujas folhas devem ser numeradas e
rubncadas, sendo que cada volume deverá conter os respectivos termos de
oertura e encerramento, contendo, na medida do possível, no máximo, 200 folhas.

13. Os autos do processo submetidos à análise encontram-se
formalizados, em conformidade com o ordenamento jurídico

III - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3 justificativa da necessidade da contratação, extrai-se dalegisiaçao de regencia, tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por
deiegaçao de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
PlPmPnT» contratação no âmbito da AdministraçãojS a quem cabe indicar oselementos técnicos fundamentais que o apoiam.

^"C^onfam encartados a justificativa da contratação, com
exposição da sua motivação e dos benefícios deia resultantes, constando no termo

AdminktrTrSn M Contratação para suprir as necessidades daAdnainistraçao Municipal, em especial em razão ria necessidade de melhoria

nf nao tendo este Procurador Jurídico como anaiisar as questõesde conveniência e necessidade, sendo de responsabiiidade de quem às deciarou e
solicitou e de quem autorizou a sua compra.

rnmnprpnfo — ® necessidade de chanceia da autoridadeJLístificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida

jurWico-formai^s'""'^ quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos
U' ^ importante iembrar que a teoria dos motivos determinantes
motívolf%vnn r ® administrativos, quando motivados, ficam vincuiados aos
^pnpnHprá w jurídicos. Até mesmo sua validade
fsso esnpr I® motivos apreseotados. Recomenda-se, porISSO, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, precisos e
corresponder a real demanda do Município, sendo inadmissíveis especificações que

munHnaMp!r Contratação, ou superiores às necessidades da
metodoioSamente°'' " ' tecnológica e/ou
comoptentP ̂  10.520/2002 (art. 3°, I) determina também que a autoridadecompetente estabeieça, de modo motivado, as exigências de
^bilitaçao/quahficaçao, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por

Lei n° 10.520/2002, art. 3°, I; Decreto n*" 3.555/2000, art. 8", III a.
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inadimplemento e as cláusulas do futuro contrato. Estes quesitos foram atendidos
na minuta do edital e do contrato administrativo.

IV - DO TERMO DE REFERÊNCIA E DA DEFINIÇÃO DO OBJETO

19. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do
processo licitatorio e deve conter todos os elementos caracterizadores do objeto
que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de
custos. Deve propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual.
20. O termo de referência encontra-se encartado aos autos e expõe de
maneira objetiva o objeto a ser licitado e a sua necessidade, o qual está
denominado como "documento complementar à requisição ao
Departamento de Licitação".

Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se do art. 8° III "a" do
Decreto no 3.555/2000 que balizará a definição do objeto do certar/ie pela
autoridade competente, exigida na Lei do Pregão (no 10.520/2002). Nos autos
percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área requisitante e aquele
definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

^  ̂ licitude da competição, impende também que a definição doobjeto, refletida no Termo de Referência, corresponda às reais necessidades do
Município, evitando-se detalhes excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes
de conduzir a limitação da competitividade do certame. Registre-se que não
incumbe a Procuradoria avaliar as especificações utilizadas, dado o seu caráter
eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o
cumprimento deste requisito.

23. ^ Convém lembrar que o art. 7°, § 4° da Lei no 8.666/93, veda a
inclusa^o, no objeto da licitaçao, de fornecimento de materiais e serviços sem
previsão de quantidades. Em atenção ao preceito legal, a correta definição do
objeto impoe a apresentação dos quantitativos estimados para a licitação, de forma
justificada, mesmo que sucintamente.

V- DA PESQUISA DE PREÇOS E DO ORÇAMENTO ESTIMAnn

^ especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos oselementos que o caracterizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem
empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a adequada pesquisa dos
preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico.

25 A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir,
efetivamente, a realidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a
Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se não for possível deve
consignar a justificativa nos autos. '

26. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de
Contas nem sem^pre e suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável.
^Ihas comuns sao a limitação ao universo de empresas pesquisadas e a cotação
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dos preços praticados no varejo, quando o volume da contratação permitiria
eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

^ Assim, para evitar distorções, além de realizar pesquisa que sela
adequada as características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica
do mercado recomende, e salutar que a Administração busque ampliar sua base de
consulta através de outras fontes de pesquisa, tais como bases de sistemas de
compras e avaliação de contratos recentes ou vigentes.

,  Observe-se que as empresas pesquisadas devem ser do ramopertinente a contratação desejada (Acórdão n° 1.782/2010-Plenárjo) e que não
®°cietárlo entre as empresas pesquisadas (Acórdão no

4.551/2010-12 Camara).

29. Para fins de documentação, devem ser acostados nos autos:
a) A identificação do servidor responsável pela cotação (AC-0909-10/07-1);
b) A caracterização completa das empresas consultadas, com menção ao
endereço e números de telefones (AC-3889-25/09-1);
c) Indicação dos valores praticados (AC-2602-36/10-P) de maneira
fundamentada e detalhada (AC-1330-27/08-P);
d) Data e local de expedição dos orçamentos apresentados (AC-3889-25/09-

vaie asseverar que a adequada pesquisa de preços é
essencial para aquilatar o orçamento da contratação, sendo imprescindível para a
verificar a existência de recursos suficientes para acobertá-la.

ínHouiHa Psra afastar o risco de iimitação ou ampliação
H^rorm certame^, uma vez que o vaior contratual estimado édeterminante para definir se a licitação deve ser destinada exclusivamente às
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas.
32. No presente caso, a Administração Municipal realizou a cotação
de preços por intermédio do Engenheiro Civil Roberto Aloysio Goergen, que

sendo désüaresponsabilidade a cotaçao correta.

VI - DA PREVISÃO DE FyTSTÊNCIA DF PECURSOS ORCAMgNTÁRTnQ

^ ^ estabelece que a realização de licitação depende da
f  assegurem o pagamento das obrigaçõesdecorrentes das aquisições e da contratação dos serviços comuns.

rnnf^h-i ' ^^nforme se denota do processo de dispensa, o parecer
Pv^nln^-L^i merecendo seja o mesmo sanado, apontando todas as
n^hit/J f ^ realizaçao do processo licitatório, no que tange às finançaspublicas, também nao menciona sobre a abertura de crédito adicional suplementar

Art. 18, IdaLCn° 123/2006; Art. 6° do Decreto n° 6.204/2007 e art. 34 da Lei n° 11.488/2007.
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VII - ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA

^ obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988
em seu artigo 37, inciso XXI.^ '

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da
proposta mais vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio
constitucional da isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou
Fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

1-^ j oportuno o esclarecimento no sentido de que essam^alidade de licitação. Tomada de Preços, tem por objetivo levar a efeito o
certame, com fundamento no § 2°, do art. 22, bem como a alínea "b", do art 23
ambos da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993, que assim dispõem:

Art. 22. São modalidades de licitação:
(-.)
II - tomada de preços;
(...)
§ 2® Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados
devidarnente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas
para cadastramento ate o terceiro dia anterior à data do recebimento das
propostas, observada a necessária qualificação.
Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do
artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo
em^vista o valor estimado da contratação:
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mii
rea is j,

inferior íio i Preços e a hcitaçao para contratos de valor
nrevemenL fw ! ^ concorrência, realizada entre interessados
^  !? cadastrados, observada a necessária qualificação (art 22 S 20) A

®  "dastro, por categoria, tendo em vista apecializaçao, e por grupos, de acordo com a capacidade técnica e financeira dos

14 ed%t P '1 ' ^ AdminXivo14 ed. Sao Paulo: Malheiros, 2006, p. 97)

nninr^c. H fi " ~ ^ Destaite, pode-se dividir a análise da fase interna em doisgrupos, definição do objeto e composição dos custos (incs. I e II)- e recursos
orçamentários (incs. III e IV). recursos

fntpnr^ntac H r • disso, insta Verificar se houve regular nomeação dosintegrantes da Comissão Permanente de Licitações (CPL).

licitação pública que asseeure isualdadp Hp rr.nHirí=íoc t a' P s e alienações serão contratados mediante processo de
mantLs^as con^diçVreSlf1 de^pagamento,
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" permitira as exigências de qualificação técnica e

PARECER JURÍDICO

^ - 0075



jP* ... Ainda sobre o normativo de regência, cabe trazer à baila os
dispositivos inerentes ao pretendido certame.

Art. ̂  As licitações para a execução de obras e para a prestação de
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte
sequenaa: ^
I - projeto básico;
II - projeto executivo;
III - execução das obras e serviços
(■■•)
§ 2^ As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando:
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e
lic^aSrío- <^os interessados em participar do processo
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição
de todos os seus custos unitários;
III-houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma;
IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas
no Piano Plunanual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, quando
tor o caso.

Art. se A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sempre,
em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os
prazos de sua execução.
Parágrafo único, é proibido o retardamento imotivado da execução de obra
ou serviço, ou de suas parceias, se existente previsão orçamentária para
sua execução total, salvo insuficiência financeira ou comprovado motivo de
ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da autoridade a
que se refere o art. 26 desta Lei.

Art.^ 10. /\s obras e serviços poderão ser executados nas seguintes formas:
II - execução indireta, nos seguintes regimes:
a) empreitada por preço global;

~  Observe-se que, o Edital cuidou de estabelecer oue a
foTr^a^orevkí^^ indireta, pelo regime de empreitada global, naforma prevista no art. 10, inciso II, alínea "a", do Estatuto das Licitações.
oncir.=. D c Objetivando sedimentar tal entendimento, observe-se o que

necessárias jo cumprimento da prestação. A remuneração paga pela
Administração amoniza as despesas do particular e, supõe-se, permite-lheauferir um lucro (diferença entre o valor recebido da Administração e as
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despesas efetivadas para executar a prestação). A diferença entre as
modalidades de empreitada não envolve direta e exclusivamente o valor a
ser pago ao particular, mas o critério para a apuração desse vaior. Sendo
por preço global^ o contrato definirá o valor devido ao particular tendo em
wsfa a prestação em seu todo. Sendo por preço unitário, a prestação
devida ao particular será fixada em junção de unidades a serem
executadas. Não significa que, em um caso, a Administração contrate o
total e, no outro, apenas uma parte. De regra, o contrato tem um objeto
9lobal, a ser executado pelo particular. A escolha entre as duas
rnodalidades deriva das características da própria prestação. Muitas vezes,
eimpossivei a contratação por preço unitário, pois é impossível fracionar o
objeto contratado em unidades equivaientes. Assim, por exemplo, a
contratação de um jurista para fornecer um parecer não comporta a
modaiidade empreitada por preço unitário". Se, porém, o jurista for
contratado^para fornecer dez pareceres, seria inimaginável fixar sua

I remuneração em junção de cada parecer fornecido."

an r^nirr, A •»- mínutas de Edital e de Contrato estão adequadas
S ÍS."; ."Kíriír

p.r. . contra "

VIU - DA MINUTA HQ EDITAI E SEUS ANFYnc

^^pundo o art. 21, incisos VIU e IX do Decreto n° 3.555/2000 o

oí°nnafQ° ser instruído com a minuta de editai e seus anexos, dentreOS quais a minuta do contrato - o que foi atendido.

CONCLUSÃO

O exposto, a proposição está em condições de ser aprovada

eScialmlnt?^'"'' recomendações dispostas no presente parecer!
di '•'™

adequadas no edital e na minuta do contrato todas as
recomendações ora apresentadas;

dn 1»! documentos previstos no artigo 31da Lei 8.666/93, conforme acima salientado;

di fdvirdTnfj da cotação de preço com pessoas jurídicas do ramo
oLo nratt.d " ! Contratado o serviço, a fim de conferir opreço praticado no mercado;

nnochrí^.. ■ por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve àsquestões jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seCs
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anexos, nos^ termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n© 8.666/93. Não se
incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do Município.

Concluída a análise, encaminhem-se os autos ao setor de origem, para
as providencias cabíveis. ^

Após, à consideração superior.

Planalto/PR, 08 de junho de 2022.

JOÃO A

Procurad

N KLAUCK

OAB/PR n. 61.323

n
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município de

PLANALTO

município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-PR. 09 de junho de 2022.

DE;

PARA:

Luiz Carlos Boni

Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade TOMADA DE PREÇOS, pelo critério de
julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, que tem por objeto a contratação de
empresa legalmente estabelecida e especializada, para execução de Obra de
Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do
Município de Planalto/RR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de
materiais, conforme projeto técnico, no município de Planalto - Pr, nos termos da
Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de dezembro de
2006, e demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria N° 001/2022.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal



município de

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.450.525/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.prgov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

1 - PREÂMBULO
1.1 - O MUNICÍPIO DE PLANALTO. ESTADO DO PARANÁ, por intermédio da
Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria n° 001/2022, de
03/01/2022. de conformidade com o disposto na Lei n° 8.666, de 21 de junho de
1993, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável, torna
publico a realização de procedimento de licitação, na modalidade TOMADA DE
PREÇOS sob n° 003/2022, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na data de
27/06/2022 às 09:00 horas, na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de
Licitação, localizada na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro, na Cidade
de Planalto, no Estado do Paraná, tendo como objeto a contratação de empresa
^galmente estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia
de pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do Município
de Planalto/PR, Linha Bico da Anta, Incluindo o fornecimento de materiais
conforme projeto técnico.

1.2 - O recebimento dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação, e
11, contendo a Proposta de Preço dos interessados, dar-se-á até às

09.00 horas do dia 27/06/2022 na Sala de Reuniões da Comissão Permanente de
Licitação, localizada à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, na Cidade de
Planalto, no Estado do Paraná.

1.3 - A abertura dos Envelopes I, contendo a documentação de Habilitação dar-se-á
'"dicado no item 1.1. deste Editai, a partir das 09:00 horas do dia

27/06/2022. Havendo a concordância formalmente expressa de todos os
proponentes em renunciar à interposição de recurso da fase de habilitação,
proceder-se-á, na mesma ocasião, a abertura dos Envelopes II, contendo a Proposta
de Preço dos licitantes habilitados.

2-DO OBJETO
2.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa legalmente
estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do Município de
Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico. Conforme abaixo segue;

QUANTITEM OBJETO

PAVIMENTAÇÃO
POLIÉDRICA COM PEDRAS
IRREGULARES NOS I UN
SEGUINTES TRECHOS
1: da PR 281 Linha Bico da

PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO

TOTAL

221.000,15 221.000,15



MUNICÍPIO OE
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MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ:76.450.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Anta à propriedade do

Armindo Redecker- 382 m;
- 2: da PR281 Linha Bico da

Anta à propriedade do Sr.

Itacir Rataiczyk - 692m.

TOTAL R$ 221.000,15

2.2 - O valor máximo será de R$ 221.000.15 (duzentos e vinte e um mil reais e
quinze centavos) desta Tomada de Preços.

3 - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1 - O regime de execução indireta na modalidade empreitada por preço global.

4 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados

recursos financeiros oriundos do Convênio r\° 166/2022 firmado entre o Estado do
Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento -
SEAB, e o Município de Planalto. Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA: ^

PROJETO OU

ATIVIDADE:

11.133-

Agricultura

20.606.2001.2057

- Apoio aos

produtores rurais

4.4.90.51.00.00-

Obras e Instalações

SECRETARIA PROJETO OU CONTA DE FONTE DE
ATIVIDADE: DESPESA RECURSO

0000/01/07/00/00-

Recursos

Ordinários (Livres)

11.133 - 20.606.2001.2057 44905) 1005/03/99/01/01 -
Agricultura ~ oIT ■ Obras e Instalações

produtores rurais ^ Pavimentação
Poliédrica - Bico

da Anta convênio

[_ Seab 166/2022
5 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
5.1 - Poderão participar, além das empresas convidadas pelo Município de Planalto,
os demais interessados não cadastrados do ramo correspondente ao objeto do
presente certame, que atenderem todas as condições exigidas para cadastramento
apresentando documentos pertinentes até o terceiro dia (útil) anterior a data do
recebimento das propostas, junto ao Departamento de licitações do Licitador à
Praça São Francisco de Assis, 1583.
5.2 - Não poderão participar da presente licitação os interessados que estejam
cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV, do art. 87, da Lei n° 8.666/93.

0031
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Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato
a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao contratado as seguintes sanções:
III-suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2
(dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.

§ 1- Se a multa aplicada for superior ao valor da
garantia prestada, além da perda desta, responderá
o  contratado pela sua diferença, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou cobrada judicialmente.
§ 2- As sanções previstas nos incisos I, III e IV
deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a
do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.
§ 3° A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo
é de competência exclusiva do Ministro de Estado,
do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o
caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vista, podendo a reabilitação ser
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

5.3 - Na presente licitação é vedada a participação de empresas em consórcio e a
representação de mais de uma empresa pelo mesmo representante.

~  licitantes (profissionais técnicos) devem visitar o local, para verificação das
condições e dimensão do local da execução do objeto.
5.5 - As visitas deverão ser agendadas diretamente no Departamento de
Engenharia, deste Município de Planalto, ou pelo telefone Oxx 46 3555-8139
preferencialmente em até 48 (quarenta e oito) horas antes da apresentação das
propostas.
5.6 - As visitas irão ocorrer conforme disponibilidade do servidor do Departamento
de Engenharia.
5.7 - O Departamento de Engenharia emitirá ATESTADO DE VISITA, que deverá
ser anexado ao Envelope "1" do presente Edital, em conjunto com demais
documentos de habilitação.
5.7.1 - A empresa poderá emitir declaração substituindo o atestado de visita do item
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5.7, assinada pelo responsável técnico da proponente, sob as penalidades da lei, de
que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza
dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não
o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas
ou financeiras com a contratante.
5.8 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 deverão apresentar declaração
de enquadramento em regime de tributação para fazer valer o direito de
prioridade, conforme modelo constante no anexo V, juntamente com Certidão
Simplificada de enquadramento jurídico com emissão não superior a 90
(noventa) dias.

6 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES "I" e "II" E DA CARTA
DE CREDENCIAMENTO.
6.1 - Os Envelopes I e II, contendo respectivamente a documentação referente á
habilitação e à proposta de preço, deverão ser entregues na data, horário e local
indicados no preâmbulo deste Edital, devidamente fechados, constando das faces o
seguintes dizeres:

a) TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022
ENVELOPE I - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE:

b) TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022
ENVELOPE II - PROPOSTA DE PREÇO
PROPONENTE:

6.2 - A Comissão Permanente de Licitação não acolherá documentação ou
propostas apresentadas em desacordo com o horário, data e local especificados
neste Edital.

6.3 - Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o
procedimento de licitação, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento
conforme modelo constante no Anexo II deste Edital, que deverá ser entregue à
Comissão Permanente de Licitação no momento da abertura dos Envelopes I.
6.3.1 — No credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
6.3.1.1 - Em caso de proprietário:
6.3.1.1.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
6.3.1.1.2 - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais;
6.3.1.1.3 - Documento de Eleição de seus Administradores, no caso de Sociedades
por Ações;
6.3.1.1.4 - Inscrição no Registro Público da Junta Comercial pertencente no caso de
Empresário Individual;
6.3.1.2 - Caso seja designado OUTRO REPRESENTANTE:
6.3.1.2.1 - Carteira de Identidade ou documento equivalente (com fotografia);
6.3.1.2.2 - Procuração ou Carta de Credenciamento (Anexo II), firmada pelo
representante legal da licitante, nos termos do seu Ato Constitutivo, Estatuto ou
Contrato Social;
6.3.1.2.3 - Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, visando à
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comprovação da condição do titular para delegar poderes ao representante a ser
credenciado;

7 - DA HABILITAÇÃO
empresas deverão apresentar no ENVELOPE I, os seguintes documentos

originais ou cópia autenticada em cartório público, que deverão estar dentro dos
respectivos prazos de validade, os quais serão examinados pela Comissão
Permanente de Licitação:
a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS);

regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação
de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente ou outra
equivalente, na forma de lei;

? „ regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentaçãode Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da
Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de
Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente, ou outra equivalente na
forma de lei;
e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;
f) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

g) Em caso de MEI o Balanço Patrimonial pode ser substituído pela Declaração
Anual SIMEI do ultimo exercício.

h) Empresas constituídas dentro do ano vigente que não possuem balanço
patrimonial, deverão apresentar declaração do Contador responsável com
numero do CRC (Conselho Regional de Contabilidade), com assinatura
reconhecida firma em cartório (ou em atendimento ao art. 3°, Inciso I da Lei
n°13.726/2018), atestando a boa situação financeira da empresa licitante.

I) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
j) Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNpJ);
k) Atestado de visita, emitido pelo Departamento de Engenharia de que o
profissional técnico da empresa realizou visita ao local da execução do objeto ou
declaração de dispensa de vistoria, conforme item 5.7.1 do edital;
I) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU;
m) Prova de registro do profissional da empresa no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU
conforme Art. 6° e Art. 8°, inciso II, da resolução n° 336/1989 do CONFEA (Conselho
Federal de Engenharia e Agronomia) ou Art. 47 da lei n° 12.378/2010 do Conselho
de Arquitetura e Urbanismo do Brasil;
n) Declaração de responsabilidade, indicando o responsável pela execução dos
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serviços (anexo VII);
o) Comprovação de vínculo, por meio de registro em carteira e ficha de registro
ou contrato de prestação de serviços, entre o responsável técnico pela execução da
obra e a proponente. Para dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá
ser feita por meio da cópia da ata da assembléia de sua ínvestidura no cargo ou
contrato social;
p) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III deste Edital,
assinada pelo representante legal da licitante;
q) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da
Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo IV deste Edital assinada pelo
representante legal da licitante;
r) Capacidade técnico-operacional da empresa; Atestado de capacidade técnica
em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de
execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto deste Edital.
s) Capacidade técnico-profissional: Atestado de capacidade técnica em nome do
profissional responsável, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado de
execução de, no mínimo, uma obra de semelhante complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior ao objeto deste Edital.

8 - DA PROPOSTA
8.1- A proposta de preços - Envelope II - deverá ser apresentada em envelope
fechado, devidamente assinada pelo proponente ou seu representante legal,
redigida em português, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas nos
campos que envolverem valores, quantidades e prazos, deverá ser elaborada
considerando as condições estabelecidas neste edital, conforme anexo I (modelo de
proposta).
a) O preço deverá incluir todas as despesas necessárias para a execução do
objeto da presente licitação.
b) O prazo de validade da proposta mínimo de 60 (sessenta) dias, que será
contado a partir da data da entrega da proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á
o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.
8.2 - O preço do objeto do presente certame, deverá respeitar o preço máximo
fixado no item 11 (do preço máximo) deste Edital.
8.3 - O preço válido na data da abertura da licitação, deverá ser cotado em moeda
nacional - Real.

8.4 - Deverá ainda fazer parte integrante da proposta de preço, orçamento
quantitativo e cronograma físico-financeiro.

9 - DO PROCEDIMENTO
9.1- Após o horário fixado para a entrega dos envelopes, nenhum outro sob nenhum
pretexto, será recebido.
9.2- Serão abertos os envelopes I, contendo a documentação relativa á habilitação
dos proponentes e procedida a sua apreciação.
9.3- Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os
documentos exigidos no item 07 (da habilitação) deste edital.
9.4- Os envelopes II, contendo proposta de preços, serão devolvidos fechados aos
proponentes inabilitados.
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9.5- Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos no
item 8 (da proposta) deste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas
desconformes ou incompatíveis.
9.6- Julgamento e classificação das propostas de acordo com o estabelecido no item
10 (do critério de julgamento) deste edital.
9.7 - Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "2" contendo a proposta
de preço, serão classificados pela ordem Inversa dos valores oferecidos, e
nesta oportunidade os LICITANTES que se apresentarem como beneficiários
da LC 123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas ofertas para
a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em primeiro lugar.
9.8 - Os beneficiários da Lei 123/2006, caso sua proposta se situe no intervalo
até 10% (dez por cento) de menor preço de licitante não beneficiário da mesma
LC 123/2006, podem reformular no ato a sua proposta de preço para outro de
menor valor caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta Já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.

10- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
10.1- Dentre as propostas dos proponentes considerados habilitados, serão
classificadas as propostas pela ordem crescente dos preços apresentados,
considerando-se vencedor o proponente que apresentar o MENOR PREÇO
^'-OBAL, respeitando o critério de aceitabilidade dos preços, fixados no item 11
(preço máximo) deste edital.
10.2- Será desclassificada a proposta de preços que ultrapassar o valor máximo
estipulado no item 11 (preço máximo) deste edital.
10.3- Será desclassificada ainda a proponente que deixar de cotar quaisquer
dos itens ou alterar quantidade constante do orçamento quantitativo.
10.4- Não serão consideradas vantagens não previstas neste ato convocatório ou
qualquer oferta sobre propostas de outros concorrentes.
10.5 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará
por sua situação Jurídica de empresa beneficiária da LC 123/2006, diversa das
demais e por sorteio, caso forem da mesma categoria Jurídica e fiscal, no
mesmo ato publico de abertura das propostas no qual os proponentes devem
estar presentes.
10.6 - Os classificados com o menor preço, ou o classificado que se enquadre
na condição de beneficiário da LC 123/2006.

11 - DO PREÇO MÁXIMO
11.1 - o valor máximo de R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um mil reais e quinze
centavos) é o valor desta Tomada de Preços.

12 - DA EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
12.1 - Ficará a cargo do Engenheiro Civil do Município de Planalto, senhor Roberto
Aloysio Goergen, o acompanhamento e fiscalização da obra.
12.2 - A empresa contratada responsabilizar-se-á pela perfeita execução do objeto
bem como a substituir ou complementar os materiais e serviços em desacordo'
devendo obedecer rigorosamente o projeto, m
emorial descritivo, orçamento quantitativo e cronograma físico-financeiro.
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13 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E ENTREGA DO OBJETO
13.1- O prazo total para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses, 180
(cento e oitenta) dias a partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de
Engenharia, e pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo
mesmo;

13.2 - A vencedora do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do
recebimento da Ordem de Serviço.
13.3- O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir da
assinatura do Contrato.

14 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
14.1 - Homologado e adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de
Planalto convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93.
14.2 — O Município de Planalto, quando o convocado não assinar o contrato no
prazo e condições estabelecidos neste Edital, poderá convocar os proponentes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos
preços, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art 81
da Lei n° 8.666/93. " '

15 - DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DA OBRA
15.1 - São condições que a empresas deverá seguir para a execução da obra:
a) Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos
b) Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo da
ordem de serviço;
c) Solicitar antes do início das obras, toda a documentação necessária para
dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas (MODELO DE
PLACA DE OBRA, PLANILHAS E PROJETOS);
d) Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e
sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário;
e) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto; ^
f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;
g) Não é permitido sub-empreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada
parcial do serviço poderá ser autorizada, devendo a sub-contrataçào ser de
responsabilidade exclusiva da empresa titular;
h) Providenciar, junto ao CRE/VCAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente; ^ ^
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i) Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma
Físico-FInanceiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização;
j) Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários à realização das obras;
k) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital
I) Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá à licitante
formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;
m) Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;
n) Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem
quaisquer ônus para a contratante;
o) Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e aparelhamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;
p) Providenciar a matrícula do objeto deste Contrato junto ao INSS;
q) Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem
serviços durante o prazo contratual;
r) Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do
pessoal utilizado na execução das obras;
s) A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários
devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança
individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-
35.

t) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou errí
conexão com eles;
u) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPI e proteção coletiva - EPC deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;
v) Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;

.0088



iw/c. >rv ̂  inf^~' '

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

w) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;
x) A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;
y) Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;
z) Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo o material não
aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;
aa) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
bb) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;
cc) Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
dd) As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretar em penas administrativas.
ee) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para
tanto estabelecido pela fiscalização;
fO Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
99) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA.
hh) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

16-DA GARANTIA
16.1. No prazo de 02 (dois) dias úteis após a homologação e antes da assinatura do
contrato a CONTRATADA deverá prestar caução em dinheiro no percentual de 5%
do valor do contrato, conforme previsto no art. 56 § 1° da Lei N°. 8.666/93, e o valor
deverá ser recolhido e depositado em conta específica aberta em nome da
Prefeitura Municipal de Planalto-PR, no Banco do Brasil na agência 4754-6, conta
corrente 221111-4 do Munícipio de Planalto-PR, o qual será aplicado em conta
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poupança e os rendimentos serão repassados juntamente com o valor depositado
nos termos da clausula 16.5. Nesse caso, os dados da conta deverão ser
informados pelo Município como condição para a assinatura do instrumento
contratual.

16.1.1. Poderá ser realizada transferência bancária para a conta informada, devendo
a empresa apresentar comprovante junto à Tesouraria do Município de Planalto para
fins de comprovação.
16.2. No caso da garantia ser prestada através de fiança bancária ou seguro-
garantia, a mesma deverá ser renovada anualmente, devidamente atualizada
quando de eventuais Aditamentos Contratuais.

reforço de caução ou de fiança ou de seguro-garantia caso
haja aditivo contratual.

responderá pelo cumprimento das disposições do Contrato, ficando
a CONTRATANTE autorizada a executá-la para cobrir multas, indenizações de
quaisquer naturezas e pagamentos de qualquer obrigação, inclusive no caso de
rescisão.

16.4. A caução destina-se à garantia da boa e fiel execução do contrato.
16.5. A caução de garantia de execução será liberada quando da assinatura do
ermo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento por escrito
u3 intor0ss3ci3.

16.6. A exigência de caução em dinheiro poderá ser substituída por fiança bancária
ou seguro garantia desde que a apólice de seguro e o contrato de fiança prevejam
expressarnente que o pagamento do valor segurado ou afiançado se dê sem a
necessidade de tramitação de processo judicial, autorizando o pagamento mediante
a apresentação de processo administrativo onde seja assegurado o contraditório e
ampla defesa pelo Município de Planalto-PR ao licitante, haja vista a necessidade de
dar eficacia a garantia escolhida, dado à necessidade de atendimento ao interesse
publico da garantia ofertada, visto tratar-se o Município de Planalto-PR de ente da
Administração Publica dotado de parcos recursos financeiros para suportar
antecipadamente eventuais prejuízos causados pelo licitante no decorrer da obra a
ser executada para somente após decisões judiciais poder receber o valor da
cauçao ofertada, conforme precedente do STJ, o qual poderá ser consultado
mediante o seguinte link de acesso*
https://sti.iusbrasil.com.br/iurisprudencia/8875248Q6/recurso-em-manriarin-Hp-
sequranca-rms-61222-es-2019-0186086-6/decisao-monocratica-887524816

17 DOS ATRASOS E PARALISAÇÕES DA OBRA
17.1 Somente serão admitidos atrasos na execução da obra em casos relativos à
intemperes climáticas devidamente comprovadas mediante apresentação de laudo

romnr ht- H ° CONTRATADO apresentar documentoscomprobatorios de suas alegações ao FISCAL 00 CONTRATO assim que houver
qualquer tipo de paralisação na execução da obra, sob pena de aplicação de multa e
rescisão contratual;

°  cumprimento do cronograma contratual e atendendo ao interessepublico, nao poderá a CONTRATADA paralisar injustificadamente a obra por período
superior a 05 (cinco) dias úteis em seqüência, tampouco poderá somar paralisação
superior a 10 (dez) dias úteis no decorrer do mês de execução, sob pena de
aplicaçao de multa no percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da

%0^''



'•Un.v'?.''

MUNICÍPIO DE

ej-ANALIQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76.450.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@píanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

obra a ser aplicada em cada infração/paralisação;
17.3 Caso a CONTRATADA paralise a obra por mais de 12 dias úteis seguidos, ou
caso infrinja por 03 (três) vezes o disposto na cláusula 17.2, lhe será aplicada a
penalidade de rescisão contratual e aplicado multa no percentual de 3% sobre o
valor total da obra;
17.4. A CONTRATADA deverá apresentar ao FISCAL DO CONTRATO
semanalmente o cumprimento do cronograma da obra, bem como os motivos que
ensejaram eventual paralisação ou atraso da mesma, sendo que sua inércia
acarretará na caracterização de infração contratual e aplicação de multa;
17.5. Não serão admitidas como justificativa a impossibilidade ou dificuldade de
fornecimento de materiais ou mão de obra, cabendo à CONTRATADA promover o
fiel cumprimento do contrato independentemente de onde será fornecida a matéria
prima e demais materiais;

18. DA MÃO DE OBRA LOCAL
18.1. Visando atender aos interesses locais, fica a CONTRATADA obrigada a
empregar na obra objeto da presente licitação o percentual mínimo de 20% de
empregados residentes no Município de Planalto-PR, a fim de fomentar a economia
e emprego local.

19 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, RESCISÃO E MULTA:
19.1 - DAS SANÇÕES POR DESCUMPRIMENTO DA PROPOSTA - FASE PRÉ
CONTRATUAL;

^ proponente que não honrar a proposta protocolada ou solicitar adesistência dela, poderão ser aplicadas, a critério da Administração, as seguintes
penalidades;
19.1.1.1- Multa de até 2,0 % (dois por cento) do valor global proposto, no caso de
desistència de proposta protocolada, e ainda poderão ser aplicadas, neste caso, as
penalidades dos itens seguintes;
19.1.1.2- Suspensão do direito de licitar pelo prazo que a autoridade competente
fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta;
19.1.1.3- A declaração de inidoneidade para licitar na Administração Municipal.
19.1.1.4- 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens vencedores da licitação,
no caso de recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar o instrumento de
contrato ou deixar de apresentar os documentos exigidos para a sua celebração,
nos prazos e condições estabelecidas neste Edital;

19.2- DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE
CONTRATUAL

19.2.1- Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o
contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela
Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não conforme
estabelece a Lei de Licitações.
19.2.2- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções
legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
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com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
19.2.3- A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, as multas
cabíveis, a saber:
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da prestação de serviços, injustificado, a
Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento) sobre o valor total
percebido pela Contratada, por dia de atraso ou não realização do serviço.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis.

20- DOS TERMOS ADITIVOS

20.1 - Serão incorporados ao contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer
modificação que venha a ser necessária durante sua vigência, decorrente das
obrigações assumidas pela contratada, alterações nas especificações quantitativas e
qualitativas ou prazos dos serviços prestados a contratante.

21- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
21.1- O representante do Município de Planalto, especialmente designado para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato efetuará medições e analisará o
avanço físico real dos serviços executados e o cronograma e verificado o exato
cumprimento das obrigações do contrato no período da medição, quanto a
quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução. Medida e atestada a
execução dos serviços, a contratada poderá emitir a correspondente nota fiscal.
21.2- Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até o 30° (trigésimo)
dia útil subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante apresentação da(s)
respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de Certidão Negativa de
INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
21.3 - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
21.4-0 pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para conta
em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, nos prazos definidos no item 21.2.
21.5 - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no endereço já
declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo licitatório
TOMADA DE PREÇOS n° 003/2022.

0092
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22- DOS ANEXOS DO EDITAL
22.1- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do instrumento, os seguintes documentos:
a) Anexo I - Modelo de Proposta;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo 7° da Constituição Federal;
e) Anexo V - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
f) Anexo VI - Modelo de Termo de Renúncia;
g) Anexo VII - Modelo de Declaração de responsabilidade;
h) Minuta de Contrato;
i) Projeto, memorial descritivo, orçamento quantitativo, cronograma físico-fínanceiro.

23- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
23.1- O Prefeito Municipal poderá até a data da celebração do contrato ou
homologação, desclassificar por despacho fundamentado a Empresa vencedora, se
houver prova de qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento
da licitação que desabone a sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e
financeira, sem que caiba à empresa vencedora nenhuma indenização ou
ressarcimento.

23.2 - Reserva-se ao Prefeito Municipal o direito de revogar ou anular a presente
licitação em seu todo ou parcialmente, sem que assista aos licitantes o direito de
reembolso desde que haja razões de conveniência administrativa ou interesse
público.
23.3 - Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação deste Edital, serão
atendidos pelo Departamento de Licitações em horário de expediente.

Planalto-Pr, 09 de junho de 2022.

Luiz Carlos Bonl

Prefeito Municipal

8093
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RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

Credenciamos o(a) Sr.(a)

portador(a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS
N° 003/2022, instaurado pelo Município de Planalto, na qualidade de representante
legal da empresa, com poderes para representar a empresa, elaborar a proposta,
oferecer lances, assinar atas, interpor de recurso e praticar todos os demais atos

que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

(assinatura com firma reconhecida)

0034
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N®

ENDEREÇO^

MUNICIPIO:

FONE:

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente

do procedimento licitatóho, sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N°

003/2022, instaurado pelo Município de Planalto, que não fomos declarados

inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas

esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

0095
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO DO INCISO
XXXIII DO ARTIGO T DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação modalidade de

TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022, por seu representante, declara, na forma e sob

as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e demais legislação

pertinente, que, nos termos do § 6° do artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro

de 1989, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que

se refere á observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

' - G.Q9G
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

ANEXO V - Declaração de enquadramento em regime de tributação de
MIcroempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do llcitante ser uma

ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICÍPIO:

FONE:

O  representante legal da

empresa na qualidade de Proponente do

procedimento llcitatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022,

Instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins de direito que
estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

O Q097
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

ANEXO VI - TERMO DE RENÚNCIA

IWÃO SOCIAL:

CNPJ

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

O  representante legal da

empresa na qualidade de Proponente do

procedimento licltatório sob a modalidade de TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022,

instaurado pelo Município de Planalto, declara na forma e sob as penas impostas
pela Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, obrigando a empresa que representa,
que não pretende recorrer da decisão da Comissão de Licitação, que julgou os

documentos de habilitação, renunciando, assim, expressamente, ao direito de

recurso da fase habilitatória e ao prazo respectivo, e concordando, em

conseqüência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos

envelopes de proposta de preço dos proponentes habilitados.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO. FONE:

MUNICÍPIO: eST.

Declaramos conforme solicitado no editai em epígrafe que o

responsável técnico referente a execução dos serviços, caso venhamos a vencer a

referida licitação é:

nome especialidade I CREA/CAU | ÃSSÍNÃTÜRÃ

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima
relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
EDITAL TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

EMPRESA:_

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N°_

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

Declara o recebimento do edital TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022 e anexos
I,II,III,IV,y,VI,VII, Minuta de Contrato, projetos, memorial descritivo, orçamento
quantitativo, cronograma fisico-fínanceiro e termo de referência, pertinente a
contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada, para execução de
Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona
rural do Município de Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de
materiais, conforme projeto técnico.

Planalto-Pr. de Hp

NOME:

RG N°

ASSINATURA:

0100
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE EXECUÇÃO DE OBRA N®
/2022 - TOMADA DE PREÇOS N° 003/2022

Contrato de execução de obra que entre si fazem o Município de
Planalto e a empresa , na forma
abaixo.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções,
brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do
Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.846.233-0 e do CPF/MF sob n°
815.418.219-04.

CONTRATADA; ,
devidamente inscrita no CNPJ sob n.® , com sede à

N° na Cidade de
,  neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr.(a).

,  brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°
>  e do CPF sob n.° , residente e

domiciliado(a), na Cidade de

CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa
legalmente estabelecida e especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural do Município de
Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico. Conforme abaixo segue:

ITEM OBJETO
QUAN

T

PREÇO

UNITÁRIO

PREÇO

TOTAL

PAVIMENTAÇÃO
POLIÉDRICA COM PEDRAS

IRREGULARES NOS

SEGUINTES TRECHOS:

- 1: da PR 281 Linha Bico da

Anta á propriedade do

Armindo Redecker- 382 m;
- 2: da PR281 Linha Bico da

Anta à propriedade do Sr.

Itacir Rataiczyk - 692m.

V
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TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo
Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus
termos, as condições expressas no edital, atos convocatórios, projetos, memorial
descritivo, planilha de serviços, cronograma físico-financeiro, especificações,
proposta da licitante, parecer de julgamento, ordem de serviços, legislação
pertinente à espécie.

CLÁUSULA SEGUNDA
REGIME DE EXECUÇÃO/FISCALIZAÇÃO
Execução do presente Contrato dar-se-á sob a forma de execução

indireta na modalidade de empreitada por preço global.
Parágrafo Primeiro - A empresa responsabiliza-se pela perfeita execução do
objeto, bem como a substituir ou complementar materiais e serviços em desacordo,
devendo obedecer rigorosamente os projetos, memorial descritivo, planilha de
serviços, cronograma físico-financeiro.
Parágrafo Segundo — A fiscalização do objeto ora contratado ficará a cargo do
Engenheiro Civil do Município de Planalto, senhor Roberto Aloysio Goergen.

CLÁUSULA TERCEIRA
DO VALOR

Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE, pagará a
CONTRATADA o valor de R$ { daqui por diante denominado
"VALOR CONTRATUAL".

CLÁUSULA QUARTA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
Parágrafo Primeiro - O representante do Município de Planalto,

especialmente designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato
efetuará medições e analisará o avanço físico real dos serviços executados e o
cronograma e verificado o exato cumprimento das obrigações do contrato no período
da medição, quanto a quantidade, qualidade e ao prazo previsto para execução.
Medida e atestada a execução dos serviços, a contratada poderá emitir a
correspondente nota fiscal.
Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até
o 30° (trigésimo) dia subsequente a entrega e aceitação do objeto, e mediante
apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Terceiro - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou
feriado, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.
Parágrafo Quarto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,
para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por
ele apresentada, nos prazos definidos no parágrafo segundo.
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Parágrafo Quinto - As Notas Fiscais deverão ser entregues na sede do Licitador, no
endereço já declinado no preâmbulo da presente, contendo a descrição processo
licitatório, TOMADA DE PREÇOS n" 003/2022.

Parágrafo Sexto - Os pagamentos decorrentes da execução do objeto
correrão por conta dos recursos financeiros oriundos do Convênio n° 166/2022
firmado entre o Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Estado da
Agricultura e Abastecimento - SEAB, e o Município de Planalto Proveniente da
seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

PROJETO OU

ATIVIDADE:

11.133-

Agrlcultura

20.606.2001.2057

-Apoio aos

produtores rurais

4.4.90.51.00.00

- Obras e

Instalações

SECRETARIA PROJETO OU CONTA DE FONTE DE
ATIVIDADE: ^SPESA RECURSO

0000/01/07/00/00

- Recursos

Ordinários

11 20.606.2001.2057 4.4.90.51.00 00 C-ivres)
-Anoinanc nhr=o ̂  1005/03/99/01/01Agricultura Apoio aos - Obras e
produtores rurais Instalações ' ̂

Pavimentação
Poliédrica - Bico

da Anta convênio

^  L_ Seab 166/2022
CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

o prazo total para a execução dos serviços será de 06 (seis) meses a
partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e
pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo, podendo
ser prorrogado, a critério da Administração nas condições previstas em lei.'

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS
Serão^ incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,

qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das Obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações
quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber

o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE-
a) _ Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com' as
condições de preço e prazo estabelecidos nas Cláusulas deste Contrato-
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Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execuçãob) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução
do Contrato:

c) Promover, por intermédio do fiscal designado, a fiscalização,
acompanhamento, conferência e avaliação da execução dos serviços objeto deste
Contrato;
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Cumprir todas as exigências constantes do Edital e seus Anexos;
b) Iniciar os serviços objeto deste Contrato, após o recebimento efetivo, da
ordem de serviço;
c) Solicitar antes do inicio das obras, toda a documentação necessária para
dirimir os trabalhos visando a correta execução de todas as etapas (MODELO DE
PLACA DE OBRA, PLANILHAS E PROJETOS);
d) Comunicar a contratante, bem como proceder com a devida interdição e
sinalização das vias dos locais de obra, caso necessário;
e) Executar fielmente os serviços programados nas especificações, não se
admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância do Município de
Planalto;
f) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes
deste contrato;
g) Não é permitido sub-empreitar de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada
parcial do serviço poderá ser autorizada, devendo a sub-contratação ser de
responsabilidade exclusiva da empresa titular;
h) Providenciar, junto ao CREA/CAU regional, a devida Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e ou Registro de Responsabilidade Técnica -
RRT, relativa aos serviços objeto da presente licitação, de acordo com a legislação
vigente;
1) Atender integralmente ao estabelecido nas Planilhas de Custos, Cronograma
Físico-Financeiro e nos projetos além das orientações do responsável pela
fiscalização;
j) Responsabilização pelo frete dos materiais, ferramentas e equipamentos
necessários à realização das obras;
k) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de
seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas
por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente edital;
I) Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos
serviços. No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como, ainda,
transgressões às Normas Técnicas, regulamentos ou posturas, caberá á licitante
formular imediata comunicação escrita ao Município de Planalto, buscando o
imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos ao perfeito
desenvolvimento dos serviços;
m) Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e
serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade
com os projetos e especificações técnicas;
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n) Quaisquer serviços executadas com mão de obra ou materiais inadequados
e/ou em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem
quaisquer ônus para a contratante;
o) Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução dos
serviços (ferramentas, maquinários e aparelhamento), responsabilizando-se pela
guarda, segurança e proteção de todo o material e equipamento utilizado, até a
conclusão dos serviços;
p) Providenciar a matricula do objeto deste Contrato junto ao INSS;
q) Fornecer guias de INSS e FGTS averbadas dos empregados que prestarem
serviços durante o prazo contratual;
r) Responsabilização pelas obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias do
pessoal utilizado na execução das obras;
s) A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários
devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança
individual (EPI) e zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos a
serem realizados na obra, conforme recomendações e exigências da NR-06 e NR-
35.

t) Adotar todas as providências e assumir todas as obrigações estabelecidas na
legislação específica de acidente do trabalho, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas os seus técnicos e empregados, no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles;
u) A empresa deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de
equipamento de proteção individual - EPI e proteção coletiva - EPC, deverá treinar e
tornar obrigatório o uso dos EPIs;
v) Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por
quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que
resulte de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a
serem devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;
w) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre a medicina e
segurança do trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos
individuais de segurança/prevenção de acidentes de trabalho;
x) A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos
trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade
pela execução dos serviços;
y) Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento
existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou
danificadas no transcorrer dos trabalhos;
z) Caberá a Contratada a solicitação do descarte de todo o material não
aproveitável, removendo periodicamente todo o material e detritos que venham a se
acumular no decorrer dos serviços, devendo ser executado de acordo com as
exigências da Administração Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho
em qualquer local do imóvel;
aa) A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e
demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de
contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
bb) Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as
normas vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas
pela Contratante;
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cc) Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a
fiscalização de obras antes da execução dos serviços correspondentes;
dd) As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela
Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento
poderá acarretar em penas administrativas.
ee) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo
de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela Licitante vencedora, ou no prazo para
tanto estabelecido pela fiscalização;
ff) Apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato,
documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto as
obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhista,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;
gg) Toda e qualquer responsabilidade criminal, civil e administrativa pela
prestação dos serviços objeto do presente contrato caberá única e exclusivamente a
CONTRATADA.

hh) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

CLÁUSULA OITAVA
DA GARANTIA

Parágrafo Primeiro- No prazo de 02 (dois) dias úteis após a homologação e antes
da assinatura do contrato a CONTRATADA deverá prestar caução em dinheiro no
percentual de 5% do valor do contrato, conforme previsto no art. 56 § 1° da Lei N°.
8.666/93, e o valor deverá ser recolhido e depositado em conta específica aberta em
nome da Prefeitura Municipal de Planalto-PR, no Banco do Brasil na agência 4754-
6, conta corrente 221111-4 do Municipío de Planalto-PR, o qual será aplicado em
conta poupança e os rendimentos serão repassados juntamente com o valor
depositado nos termos do parágrafo quinto. Nesse caso, os dados da conta deverão
ser informados pelo Município como condição para a assinatura do instrumento
contratual. Poderá ser realizada transferência bancária para a conta informada,
devendo ser apresentado junto à tesouraria comprovante.
Parágrafo Segundo - No caso da garantia ser prestada através de fiança bancária
ou seguro-garantia, a mesma deverá ser renovada anualmente, devidamente
atualizada, quando de eventuais Aditamentos Contratuais. Deverá haver reforço de
caução ou de fiança ou de seguro-garantia caso haja aditivo contratual.
Parágrafo Terceiro - A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do
Contrato, ficando a CONTRATANTE autorizada a executá-la para cobrir multas,
indenizações de quaisquer naturezas e pagamentos de qualquer obrigação,
inclusive no caso de rescisão.
Parágrafo Quarto - A caução destina-se á garantia da boa e fiel execução do
contrato.

Parágrafo Quinto -. A caução de garantia de execução será liberada quando da
assinatura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços, mediante
requerimento por escrito da interessada.
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Parágrafo Sexto - A exigência de caução em dinheiro poderá ser substituída por
fiança bancária ou seguro garantia desde que a apólice de seguro e o contrato de
fiança prevejam expressamente que o pagamento do valor segurado ou afiançado
se dê sem a necessidade de tramitação de processo judicial, autorizando o
pagamento mediante a apresentação de processo administrativo onde seja
assegurado o contraditório e ampla defesa pelo Município de Planalto-PR ao
licitante, haja vista a necessidade de dar eficácia á garantia escolhida, dado à
necessidade de atendimento ao interesse público da garantia ofertada, visto tratar-
se o Município de Planalto-PR de ente da Administração Pública dotado de parcos
recursos financeiros para suportar antecipadamente eventuais prejuízos causados
pelo licitante no decorrer da obra a ser executada para somente após decisões
judiciais poder receber o valor da caução ofertada, conforme precedente do STJ, o
qual poderá ser consultado mediante o seguinte link de acesso:
https://sti.iusbrasil.com.br/iurisDrudencia/887524806/recurso-em-mandado-de-
sequranca-rms-61222-es-2019-0186086-6/decisao-monocratica-887524816

CLAUSULA NONA

DOS ATRASOS E PARALISAÇÕES DA OBRA
Parágrafo Primeiro - Somente serão admitidos atrasos na execução da obra em
casos relativos à intemperes climáticas devidamente comprovadas mediante
apresentação de laudo fornecido pelo SIMEPAR, devendo o CONTRATADO
apresentar documentos comprobatórios de suas alegações ao FISCAL DO
CONTRATO assim que houver qualquer tipo de paralisação na execução da obra,
sob pena de aplicação de multa e rescisão contratual;
Parágrafo Segundo - Para o fiel cumprimento do cronograma contratual e
atendendo ao interesse público, não poderá a CONTRATADA paralisar
injustificadamente a obra por período superior a 05 (cinco) dias úteis em seqüência,
tampouco poderá somar paralisação superior a 10 (dez) dias úteis no decorrer do
mês de execução, sob pena de aplicação de multa no percentual de 0,5% (meio por
cento) sobre o valor total da obra a ser aplicada em cada infração/paralisação;
Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATADA paralise a obra por mais de 12 dias
úteis seguidos, ou caso infrinja por 03 (três) vezes o disposto na paragrafo segundo,
lhe será aplicada a penalidade de rescisão contratual e aplicado multa no percentual
de 3% sobre o valor total da obra;
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá apresentar ao FISCAL DO
CONTRATO semanalmente o cumprimento do cronograma da obra, bem como os
motivos que ensejaram eventual paralisação ou atraso da mesma, sendo que sua
inércia acarretará na caracterização de infração contratual e aplicação de multa;
Parágrafo Quinto - Não serão admitidas como justificativa a impossibilidade ou
dificuldade de fornecimento de materiais ou mão de obra, cabendo à CONTRATADA
promover o fiel cumprimento do contrato independentemente de onde será fornecida
a matéria prima e demais materiais;

CLAUSULA DÉCIMA
DA MÃO DE OBRA LOCAL
Parágrafo único - Visando atender aos interesses locais, fica a CONTRATADA
obrigada a empregar na obra objeto da presente licitação o percentual mínimo de
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20% de empregados residentes no Município de Planalto-PR, a fim de fomentar a
economia e emprego local.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO - FASE CONTRATUAL
Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação
em vigor, o contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita
pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções cumulativas ou não,
conforme estabelece a Lei de Licitações.
Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou
parcialmente, às sanções legais, a saber:
a) Advertência;
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos e inclusão na lista de
impedidos de licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que:
1. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato;
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital;
3. Apresentar documentação falsa;
4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
5. Não mantiver a proposta;
6. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
7. Comportar-se de modo inidôneo;
8. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na
execução do contrato, sujeitará o contratado á multa de mora, que será graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos
a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado,
injustificado o atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de 1% (um por cento)
sobre o valor total percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega.
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda
na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias
contados da ata de sua convocação;
c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor
da parte do fornecimento do objeto;
e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto
em atraso por cada dia subsequente ao trigésimo;
f) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou
condição do contrato, aplicada em dobro na reincidência;
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato,
contados da última prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral
da administração, motivado por culpa da Contratada, garantida defesa prévia,
independentemente das demais sanções cabíveis;
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Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em
conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a
Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado a
seguir:
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento
inadequado do iicitante e/ou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que
não acarretem prejuízos graves ao município.
2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n°
8.666/93 e 10.520/02, assim como em decreto regulamentador do pregão,
sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a previa e ampla defesa
em processo administrativo.
3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na lei.
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da
garantia do contratado faltoso.
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada
judicialmente.
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de
descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa
porventura imposta.
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.
8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e
licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos
previstos nas disposições legais citadas.
9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
com a administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar
a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIlVIA SEGUNDA
DA RESCISÃO
Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização, assegurado o
contraditório e a defesa, nos seguintes casos:
a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;
b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão dos serviços nos prazos estipulados;
c) atraso injustificado, a juízo da Administração, na execução dos
serviços/objeto contratado;
d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à
Administração;
e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do
CONTRATANTE, associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou
transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem
a boa execução do presente Contrato;
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f) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assim como a de seus
superiores;
g) cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;
h) decretação de falência ou instauração de insolvéncia civil;
i) dissolução de Sociedade;
j) alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa,
que, a juízo da Administração, prejudiquem a execução deste Contrato;
k) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento,
justificados e determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que
está subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato amplo conhecimento Público;
I) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução deste Contrato.
Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram
quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE,
em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n°. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência do presente contrato é de 12(doze) meses a partir da data de
assinatura do mesmo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física
ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e anuência
expressa da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo,
perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer mudança de
domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter um
representante com plenos poderes para receber notificação, citação Inicial e outras
medidas em direito permitidas.
Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus efeitos
legais.

Planalto-Pr de de 2022.

o n',
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CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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BDI - ACORDAO N® 2622/2013 ~ TCU

PAVIMENTAÇÃO
ISS = 1,20

PIS = 0,65
ÍMPOSTOS COFINS = 2,00

CPMF = 0,00

TOTAL = 3,85
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,67 4,49
RISCOS 0,97 0,89

SEGUROS E GRANTIAS 0,74 0,82
DESPESAS FINANCEIRAS 1,21 1,11
LUCRO 8,69 6,22
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 21,71 17,16
BDI={({({1+(C8+C9+C10)/100)*(1+C11/100)*(1+C12/100))/(1-C6/100))-1)*100)

BDI (OBRA) 21,71%

IBDI (MÂTERtÂiS E EQUIPAMENTOS) 17,16%

PRffeÜiiiawa
Bcá}eiiaA.i

« í 2; C- ' f
Luiz Carlos Bonl

Pj-CíMO
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3 3
PAM SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDU PAVIMENTAÇÃO

Município; PLANALTO-PR SAM Edital no Município Procedimento prévio Inicio pfevteto da Obra 150.000.00

71.000,15

67.07%

32,13%
Projeto: PAVIMENTAÇÃO POUÉDRICA LOTE n" Dias 70 22/08/2022

Quantidade:

GRUPO

ITEM

SERVIÇOS
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

1
PARCELAS (%)

6

221.000.15 100.00%

TOTAL

ITEM m)

%SI

TOTAL
Data Inicio 22/8/22 22/9/22 23/10/22 23/11/22 24/12/22
Data Fim

BASE/SUB-BASE

24/1/23

21/9/22 22/10/22 22/11/22 23/12/22 23/1/23 23/2/23
20 20 20 20

REVESTIMENTO

MEIO-FIO E SARJETA

20

SERVIÇOS DE URBANISMO

sinalizacAo oe transito

29>179.20i

167.701,38

16,317,36

1.923,76

75.88

COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS (TESOURO E CONTRAPARTIDA)

3C

4T

40

ST

OC

7T

BASE/SUB-BASE

REVESTIMENTO

MEIO-FIO E SARJETA

SERVIÇOS DE URBANISMO

SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

CONTRAPARTIDA

CONTRAPARTIDA

CONTRAPARTIDA

CONTRAPARTIDA

CONTRAPARTIDA

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

1.694,14

1.075.31

4.001,70

1.694.14

2.215.02

1.048.45

4.001,70

1.894,14

2.215.02

1.048.45

22.764.88

391.72

11.382,44

5.3B7.70

524,22

391,72

165,41

1.107.51

522.29i

716.67

N® DE

MESESI
TOTAL

ITEM

20.008.49

5.242.24

1.305.72

3.766.29

%SI

ITEM

51.50%

24.38%

2.37%

CONTRAPARTIDA

RS

RS

31.253.37

14.793.29

28.981.60 29.373.31

7.991,48

FATURAMENTO MENSAL PREVISTO 46.046,67 42.699.58 42.699.58 43.276.71 24.874.84 21.402.76 221.000.15 100.00%
MENSAL PARCIAL PREVISTO EM 20.84% 19.32% 19.32% 19.58% 11.26% 9.68% 221.000.15 100.00ÍÍ

MENSAL ACUMULADO PREVISTO EM % 20.84% 40.16% 59.48% 79.06% 100.00%
Resp. Técnico: Assinatura: Prefeito ■Assinatura

O



município de planalto
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Praça São Francisco de Assis, 1583.

Fones: (046) 555-3555 - Fax: 555-8100
85750-000 PLANALTO PARANÁ

MEMORIAL DESCRlllvO D A ObkA

PAVIMENTAÇÃO FOLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES EM 02
TRECHOS NA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO

OBRA:

PROPRIETÁRIO:

Pavimentação Policdrica com Pedras Irregulares

Prefeitura Municipal de Planalto-PR

ÁREA CONSTRUÍDA: 4.152,00 m2

LOCAL:

Trecho 01

PR-281 Linha Bico da Anta à Propriedade do Amiindo Redecker 382.00 m

Trecho 02

PR-281 Linha Bico da Anta à Propriedade do ítacir Rataiczyk 310,00 m

TOTAL 692410 nx

DISPOSIÇÕES GERAIS

01 - EXECUÇÃO DA OBRA:

A execução de obra ticará a cargo da empresa vencedora da licitação, através de

competente Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao Conselho Regional de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA ou do Conselho de Arquitetura c

Urbanismo - CAU.

pi 14
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Para a execução dos serviços serão necessários os procedimentos normais de

regularização da situação do responsável técnico pela empresa construtora junto à

Prefeitura Municipal, com relação às licenças c alvarás.

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

01 - NORMAS GERAIS

Estas especificações de materiais e serviços são destinadas à compreensão e

complementação dos Projetos Executivos da Construção e Orçamento de Custos, sendo

parte integrante do Contrato de Obra.

Eventuais dúvidas de interpretação entre as peças que compõe o Projeto de Construção

deverão ser discernidas, antes do início da Obra, com a Divisão e Engenharia da

Prefeitura Municipal e com o engenheiro autor dos projetos.

Eventuais alterações de materiais e/ou serviços propostos pela empreiteira, no caso

único da impossibilidade da existência no mercado, deverão ser previamente apreciados

pelo Departamento De Engenharia da Prefeitura Municipal de Planalto, com anuência

expressa do autor dos projetos, que poderão exigir informações complementares, testes

ou análise para embasar Parecer Técnico finai à sugestão alternativa.

Os materiais e/ou serviços não previstos nestas Especificações constituem casos

especiais, devendo ser apreciados pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura

Municipal, com acompanliamento do engenheiro autor dos projetos. Neste caso,

deverão ser apresentados Memorial Descritivo do Material/Serviço, Memorial

Juslifícaiivo para sua utilização e a composição orçamentária completa que permita

comparação com materiais e/ou seiviços semelhantes, além de catálogos e informações

complementares.

0115
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Todas as peças gráficas deverão obedecer ao modelo padronizado da Prefeitura

Municipal, devendo ser rubricadas pelo profissional responsável técnico pela Empresa

proponente.

São obrigações do Empreiteiro c do Responsável Técnico:

Obedecer A Normas e Leis de Higiene e Segurança de Trabalho;

Corrigir, às suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra,

objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos causados à Prefeitura

Municipal e/ou terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão;

Empregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em

número compatível com a natureza e cronograma da obra;

Manter atualizados no Canteiro de Obras, Alvará, Certidões, Licenças, evitando

interrupções por embargos;

Manter serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega definitiva,

responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma;

Manter limpo o local da obra, com remoção de lixos e entulhos paia fora do canteiro;

Providenciar a colocação das placas exigidas pelo governo do Estado, Prefeitura

Municipal/CREA/CAU e órgão financiador;

Apresentar, ao final da obra, a documentação prevista no Contrato de Empreitada
Global.

Para execução da obra, objeto destas Especificações, ficará a cargo da limia empreiteira
o fornecimento de todo o material, mão de obra. leis sociais, equipamentos e o que se
fizer necessário para o bom andamento dos serviços.
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02 - FISCALIZAÇÃO

2.1. A fiscalização dos serviços será feita pelo Dcpanamento de Engenharia da

Prefeitura Municipal, através de seu responsável técnico, em qualquer ocasião, devendo

a empreiteira submeter-se ao que lhe for determinado.

2.2. A empreiteira manterá na obra, à testa dos serviços e como seu preposto, um

profissional devidamente habilitado residente, que as representará integralmente em

todos os atos, de modo que as comunicações feitas ao preposto serão consideradas como

feitas ao empreiteiro. Por outro lado, toda medida tomada pelo preposto será

considerada como tomada pelo empreiteiro. O profissional devidamente habilitado,

preposto da Empresa, deverá estar registrado no C.AU/CI^A ~ PR como responsável

Técnico pela Obra.

2.J. 1'ica a empreiteira obrigada a proceder à substituição de qualquer operário, ou

mesmo do preposto, que esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso Jhe for

exigido pela Fiscalização, sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A

substituição deverá ser precedida dentro de 24 (vinte e quatro) horas.

2.4. Poderá a Fiscalização paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazê-

los, quando os mesmos não forem executados de acordo com as especificações, detalhes

ou com boa técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira

responsabilidade da empreiteira.

2.5. A presença da Fiscalização na obra, não diminui a responsabilidade da empreiteira

perante a legislação pertinente.

2.6. Deverá ser mantido no escritório da obra um jogo completo e atualizado dos

projetos, especificações, orçamentos, cronogramas e demais elementos que interessem
aos serviços, bem como um livro Diário de Obras.

03 - MATERIAIS E MÃO DE OBRA
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3.1 - A mào de obra e maíerial referetUe a execução da pavinientaçâo, será por conta do

empreiteiro, já a terraplanagem e Drenagem(que por ventura precisar) por conta do

Município de Planalto.

3.2. As normas aprovadas ou recomendadas, as especificações, os métodos e ensaios, os

padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas referentes aos materiais já

normalizados, mão de obra e execução de serviços especificados, serão rigorosamente

exigidos.

3.3. Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos materiais, poderá a fiscalização exíuir

análise em instituto oficial, correndo as despesas por conta da empreiteira.

J.4. A guarda e vigilância dos materiais e equipamentos necessários à execução das

obras dc propriedade da Prefeitura Municipal, assim como das já construídas e ainda

não recebidas definitivamente, serão de total responsabilidade da empreiteira.

04 - INSTALAÇÃO DA OBRA

4.1. Mearão a cargo exclusivo da empreiteira, todas as providências e despesas

correspondentes às instalações provisórias da obra, compreendendo o aparelhamento.

mão de obra, maquinaria e ferramentas necessárias à execução dos serviços provisórios.

4.2. A fim de que a fiscalização aprove a localização dessas instalações provisórias,

deverá a empreiteira apresentar as respectivas plantas de locação antes do início dos

trabalhos.

Na conclusão da obra, a empreiteira efetuará a demolição dessas construções provisórias
e remoção dos materiais a ela pertencentes, dentro do prazo de 15 (quinze) dias

corridos. Se não o fizer, poderá a Fiscalização efetuar sua retirada, sendo que as
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despesas decorrentes serão debitadas à empreiteira, não se responsabilizando a

Prefeitura Municipal pelo destino e conservação dos mesmos.

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

1 - PAVIMENTAÇÃO COM PEDRAS IRREGULARES

i 1 - MINUTA DE PROJETO

Pavimentação da pista de rolamento com pedras irregulares, com área total de 4.152,00

m2, conforme explicitado abaixo.

1.2-DEFINIÇÃO

E o pavimento caracterizado pela cravação por percussão, de pedras irregulares

justapostas, assentes sobre um colchão de solo cocsivo. confinadas lateralmente por

meio tio e rejuntadas com solo coesivo.

1.3-MATERIAIS

A pedra irregular não apresenta uma forma constante, como o próprio nome indica, e

portanto pretende-se em para a jazida indicada limitar o campo dc variações, dc maneira

que no seu conjunto a superllcie pavimentada apresente uma determinada

homogeneidade.

Quanto às dimensões das pedras algumas medidas deverão ser observadas, tais como;

seção de topo circunscrito variando de 0,05 a 0,10m e altura de 0,13 a 0,17m, obtida a

partir de maciços rochosos extraídos de pedreira indicada no projeto ou pela

fiscalização.

Os cordões deverão ser de pedra com seção aproximadamente retangular, dimensões

mínimas de 0,12m no piso, 0,35m na altura e 0,45m no comprimento, apresentando
superfície plana no piso. Sua finalidade principal é de proteger os bordos do pavimento.

íkC 10'^
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Serão assentados no fundo da vala lateral e suas arestas superiores rigorosamente

alinhadas..

Os pisos dos cordões deverão ficar cerca de 0,!5m acima do sub-íeito preparado e

coincidente com a superfície do revestimento.

Para o enchimento será usado argila com uma camada íinal de 5,00 cm de espessura.

1.4-EQUIPAMENTOS

A empresa vencedora da licitação deverá manter na obra permanentemente a

dispcmibilidade da obra pelo menos:

* Trator de esteira de porte médio(na jazida de argila e pedreira);

* Retroescavadeira

* Carregadora frontal;

* Caminhão basculante;

* Rolo liso vibratório com peso mínimo de lOton;

* Ferramentas manuais (carrinhos, pás, picaretas, enxadas, soquetes, martelos, etc).

1.5-EXECUÇÃO

O subJeito deverá ser escarifac^, regularizado c comimnado. Deverão ser executados

cortes, aterros que fízeram-se necessários e serão executados pela secretaria de viação e

obras supervisionada pelo departamento de engenharia da Prefeitura Municipa! dc
Planalto.

Assenta-se o meio fio em valas laterais escavadas manualmente com profundidade
aproximada de 20 cm.

O material a ser utilizado como base deverá ser espalhado manualmente, de modo a

atingir uma espessura mínima finai de 0,15m e coincidente com o piso do meio fio.
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As pedras deverão ser assentadas com as faces de rolamento cuidadosamente

escolhidas, entrelaçadas e bem unidas, de modo que não coincidam as juntas vizinhas,

observando-se um espaçamento entre as pedras não superior a 1,5 cm.

A compacíuvàu será executada após o rejuníamcnto, progredindo dos bordos para o eixo

nos trechos em tangente, e do bordo interno para o externo nos trechos em curva. Em

cada passada, o equipamento deverá recobrir, no mínimo, metade da faixa anteriormente

compactada.

Para conclusão da compactação, deverá ser espalhada sobre a superfície de rolamento

uma camada de recobrimento complementar, em torno de 5cm de argila para a rolagem

Após a rolagem fínal, o pavimento está apto para receber o tráfego.

A pavimentação não deverá ser executada quando o material do colchão estiver

saturado.

1.6 - PROTEÇÕES CONTRA EROSÃO

Será executada contenção lateral garantindo o íntertravamento do pavimento com argila

na largura mínima de 1,00 m.

Em seguida será realizado o plantio de capim cidreira (er\a), em mudas a qual serão

plantadas distantes 0,30m dos cordões de pedras e espaçadas a cada 0,25 cm.

1.7 - ACEITAÇÕES DOS SERVIÇOS

O pavimento pronto deverá ter a forma definida pelo alinhamento, perfis, dimensões e

seção transversal estabelecidos pelo projeto.

frl21
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Durante todo o período de execução do pavimento e até o seu recebimento definitivo, os

trechos em construção e o pavimento pronto deverão ser protegidos contra os elementos

que possam danificá-los e devidamente sinalizados.

Os materiais só poderão ser empregados após autorização da fiscalização.

Todo e qualquer material rejeitado pela fiscalização deverá ser retirado imediatamente

do Trecho das obras.

O acabamento deverá ser julgado satisfatório pela fiscalização.

Deverá a empreiteira apresentar a esta fiscalização um diário de obra relatando os

acontecimentos no decorrer da obra e deverão ser visitados pelo responsável técnico da

empreiteira e o engenheiro fiscal da prefeitura.

2.0- LIMPEZA GERAL SERVIÇOS FINAIS

No término da obra deverá ser efetuada a limpeza geral e a desmobiÜzação, sendo a

obra entregue em perfeitas condições de uso.

Nesta ocasião será formulado Atestado de Entrega Provisória de Obra pela Fiscalização

Municipal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Toda dúvida existente na compreensão das especificações de serviço será dirimida pelo

Engenheiro Fiscal da Prefeitura Municipal, prevalecendo o que estiver determinada nos

Projetos específica, neste Memorial e Especificação Técnica e na falta de orientações de

algum tipo de material ou serviço, a fiscalização mimícipal terá supremacia e autoridade

para identificar os mesmos, dentro dos custos constantes do orçamento anexo.
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Todos os serviços terão como parâmetros básicos de execução, as especificações

constantes nas normas da Associação Brasileira de Norma Técnica e as especificações

dos fabricantes dos produtos a serem aplicados.

Os projetos de engenharia, este memorial e especificações técnica e as especificações
I  í Tvi. f-r. , - • I • • . , . .ua puia uj> upus uc acíviços píevisiús, compicínentam-se entre si, sendo suas

adaptações e contradições resolvidas pelo engenheiro autor dos projetos e pela

fiscalização do Município.

Toda e qualquer modificação do tipo de material e serviço constantes dos documentos

que integram o Projeto Executivo da Construção de PAVIMENTAÇÃO

PQLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES EM 2 TRECHOS NA ZONA

RURAL DO MUNICÍPIO, somente poderão ser executados com autorização expressa

do Engenheiro Fiscal do Município. A utilização dos materiais para a construção da

presente obra fica sujeita a fiscalização e aprovação prévia do município, através de seu

engenheiro, bem como toda a fiscalização e medição dos serviços ficara sob sua

responsabilidade.

Planalto. 19 de outubro de 2021

Roberto Aloysiij poergei^
EngeiiJbeiro^CiviJ
CREAPR94.015/D ^

Luiz Carlos BoniLul2

PREFEITO MUNICIPAL
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ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO
AVISO TOMADA DE PREÇOS N" 003/2022

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N" 003/2022

O MUNICrPIO DE PLANALTO-PR, faz saber aos
interessados que com base na Lei n" 8.666/93, LC 123/2006 de
14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável em sua
sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar
Licitação na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob n"
003/2022, conforme descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e
especializada, para execução de Obra de Engenharia de
pavimentação poliédrica com pedras irregulares na zona rural
do Município de Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o
fornecimento de materiais, conforme projeto técnico. O trecho
será na PR 281 Linha Bico da Anta à propriedade do Armindo
Redecker - 382 m;
- 2: da PR281 Linha Bico da Anta à propriedade do Sr. Itacir
Rataiczyk - 692m.
Área Pavimentada: 4.152 m^
Colocação de placas de comunicação visual.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias;
PREÇO MÁXIMO: R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um
mil reais e quinze centavos).
DATA DA ABERTURA: 27 de junho de 2022 - às 09:00hs
(nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em
horário de expediente, ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.gov.br.

L UIZ CARLOS BONI
Prefeito Municipal

Publicado por:
Cezar Augusto Soares

Código Identificador:5B437C4A

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 10/06/2022. Edição 2537
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
infonnando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

0126

httpsVA««w.diariomunicipal.com.br/an,p/maleria/5B437C4A/03AQdB<,26oRx1e3B.o71smu6B1lp958mliOIGF3HIXN9wiFNOifFuccTFqnNYvQnYa... 1/1
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SALA DO EMPREENDEDOR

DE PLANALTO É OURO!
No dia 26 de Maio

de 2022 a Sala do Em- ^ !'
preendedor de Planalto ^
vinculada a Secretária

de Indústria e Comér- ''

cio recebeu o reconhe- .l- «i --fSflfl
cimento pelo trabalho ■ , ® .
desenvolvido no muni- ' fc :Bl I
cípio durante o ano de ' ' ■ V"--'
2021. tegi few^S
o evento da premia- -

ção ocorreu em Pato

Sala conquistou o
S<.4Ü Ouro de Referência

em Atendimento |H^Hb '
promovido pelo Sebrae.
São diversos requisi-

tos que devem ser cum-
pridos para obter a pon- *9 ^ ̂  ^BH
tuação. As categorias do ^
Selo são bronze, prata e ; :
ouro. Planalto obteve sjH
pontuação acima de 91
pontos, garantindo as-
sim o Ouro.

Esse resultado só foi

possível através de todo
p ' do Sebrae, es
pecialmente do Jonas

consultor do Programa -..> v^o^r .„
Cidade Empreendedo- participaram dos even- que precisarem de so-
ra^^do Francisco res- tos promovidos. luções diversificadas ou
p  ível pelas Salas Durante 2021 a Sala que tenham a vontade
do Empreendedor da do Empreendedor de de empreender!
Regional Sul. Também Planalto realizou cerca Administração Mu-
a todos os empresários de 5 mil atendimentos. nicipal. Todos Juntos
MEEs que procuraram A Sala está sempre a por um Planalto Me-
atendimento na Sala e disposição para todos Ihnr

que precisarem de so
luções diversificadas ou
que tenham a vontade
de empreender!

Administração Mu
nicipal. Todos Juntos
por um Planalto Me
lhor.

MUNICfPIO OE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇAO

TOMADA OE PREÇOS N« 003/202Z

O município de PLANALTO-PR, faz saber aos Interessados que com base na Lei
n» 8.666/93, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e dern.-»rs leaislação
aplicável em sua sede sito a Praça SSo Francisco de Assis, 1583, fará realizar
L.cilaçao na Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob nO 003/2022 conforme
descrito abaixo:

OBJETO: ContrataçSo de empresa legalmente estabelecida e especializada,
para execução de Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica corn pedras
irreguiares na zona rural do Município de Planalto/PR, Linha Bico da Anta,
incluindo o fornecimenro de materiais, conforme projeto técnico, O trecho será
na PR 281 Linha Bico da Anta à propriedade do Armindo Redecker - 382 m;
- 2: da PR2S1 Linha Bico da Anta á propriedade do Sr. Itacir Rataiczvk — 692m
Areo Pavimentado: 4.152 m'.
Colocação de placas de comunicação visual.
^^*^20 DE EXECUÇAO: 180 (cento e oitenta) diasj
PREÇO MÁXIMO: RS 221.000.15 (duzentos e vinte e um mil reais e quinze
cent.-^vos).

DATA DA ABERTURA: 27 de Junho de 2022 - às 09:00hs (nove horas).
Maiores InformaçOes junto ao Departamento de LícItaçSes em horário de
expediente, ou pelo e-mail: licltacao<§)planalto.pr.eov.br.

LUIZ CARLOS BONi

Prefeito Municipal

Município de
Capanema - PR

TERMO DE mSOIBaiDABE DE LICrTAÇÂO I|- 04/3023

Ficí liuKigivcl üK licifaçSo. na lorraa do Art. 74, Inciso I, da Ul 14.133/2031, e oum
alUTUoiios pa-sicnurcs as ciospisaii al"iiv> ctpcdliijdH». cnnfonnt PdtwtT .lundlco d*
Procuradoria Jurídra ilo Hunnplu di' Capanema PR para COSTRAT.\CAO DF. PFSSIA
JüianiCA. PRESTADORA DE SERVIÇOS MÉDICOS E HÜSlTTAI.ARtS. l.ITTADA EM
TERRItÓRlO MUNICIPAL, PARL ATENDIMENTO DO.S PACIENTES NA PET.Ar.UAKDA DA
ATENÇAO primaria a S.AÜDE QUANTO AOS SERVIÇOS DE UROENCIA/SMERORNCIA
(24 HORAS). .AHM DE GARANTIR .NA INTEGRAIiDADE A ASSISTÊNCIA AOS USUÁRIOS DO
SISTEMA CmCO DE SAÜDE |SUS) NO MUNICtPIO DE CAP.A.NEMA/PR

Conlrotodo:

NOME DO CHEDOR: NOSPn'AJ: SUDOESTE D7DA
CAIR/; 7J.984.i95/OO01S0

SNI)£iIEÇ0;RU4 TTONKAJIBA^ 191 EADWO CLNTKO
CERJSrSOOOO aMD&UI^CÁfAliEMÁflt

fOHBi 46 35531441- EMAIL- >io*pUaUudoeítelutaiihoemall.e«m

VAU3R TOTAL: Hí .Ti,=17,079,64 flrer Miihdra, Cento e dnquaiin a rrHK mil, mrnta e
no\e nijis c Sesscnia e Quatro Centavos!

1 - LoIeOOl ~

^ ■^a'^fij|í^'á)t^to/gCT^i";ÍÍ^>''1é^lÍMáiglÍ'«m^

|i2,00[M£S 126.3.089,973.157.079,64:ONTR,\TAÇAO DE PESSOA
jurídica, prestaixira de
SERVIÇOS MÉDICOS E
NOSPrTALARES, LOTADA EM
lERKnORIO MUNICIPAL, PARA
ATENDIMENTO DOS PACIENTES
NA RETAGUARDA DA ATENÇAO
PRIMÁRI A A .SAUDK yU,A.VTO AOS
sKRViCOSDE

LiRGÊKClA/EMERGENCLA (24
KORAS), ABM DE OARA.NTIR NA
i.NTLXiKAlJDADK A AS.SISTÉNCIA
AOS USCAKJOS DO SISTEMA
ÚNICO DE S.AUDE (SUSi NO
MUNtCinODEC.APANEMA/PR ,

[3.373.079,64
Capanenid, Cidade da Rodovu Eeolópca - Esinida Iorque Caminho do Coteio, bo|s)

27 dia(i) do de múo de 2022

Américo BtUe

Prefeilo Mumcipfd

Avenida Governador Pedro VIrlato Parigrt de Souza, 1080 - Centro - B576(H)00
Fone;(46)3552-1321

Município de
Capanema - PR

EXTRATO IX) C0N1 RATO N' ITXOÜZI
Ptoccssoint-jl^ibilIAidc N' i|'Nl21
Daüdi.Assiiaiiirs: 271152022.
Cooinunrc Manripio tb
Cipaaeiui-Pr.
Ciiulrji.itii HOSPITAL
Sl'DOIiSltLID.A-t«'.
Objeto CONTRATACAO de PF,«nA
JURÍDICA, PRfSTADOKA DE SERMÇOS
MÉDICOS F HOSPITAIj\RF,S, LOTADA E.M
TERRITÓRIO MUNICIPAL PARA
ATE.NDIMENTO DOS PACIENTES NA
RET.AüU.ARDA DA .ATLNÇÃOPRIMAKLA A
SAÚDE QUANTO AOS SERATCOS DE
LROÊNCIAEAIERGÉNO.A íld HORAS)
AHM OE «ÁRANTIR .NA INTIORALIDADE
A ASSISTÊNCIA .AOS USUÁRIOS DO
SlSr£.MA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) NO
MUNICÍPIO DE CAPANESU PR..
Valor loial: RS5.157079,f4 il rcs Milbóei. Cenlo
c CmiOriia c Sclt Mil t StKnla t Nove ReiÉ e
Sesvcuia c QvaitD Ceuta i.
.Undilco Rclü
PiereaaMiifiiripa!

Avenida Governador Pedro WtiatD Parigot de Sou/a
Fone:('»6)3552-l321

)-Centro-8S760-000

0127
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que corresponde a aproximadamente 8,59% do valor original do contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA: O valor global do contrato passa a ser de RS 1.680.700,84
(um milhão e seiscentos e oitenta mil e setecentos reais e oitenta e quatro centavos).
CLÁUSULA QUARTA: Ficam ratifícadas as demais cláusulas e condições
estabelecidas no instrumento de contrato original c seus aditivos, que não colidirem
com as constantes do presente instnunento.
Data: 06 de jimho de 2022.

58608/2022

I Piên

PREGÃO ELETRÔNICO N° 64/2022
Tipo: Menor Preço - Por item
OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços
de Fonoaudiologia, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde. Edital
disponível no site: www.picn.pr.gov.br a partir do dia 14/06/2022. Entrega das
propostas: a partir de 14/06/2022 às OShOO no site da Bolsa Brasil de Licitações
- BLL. Abertura das Propostas:28/06/2022 às 09h30 (horário de Brasília) no
site já citado.

Picn/PR, 09 de jimho de 2022.

Nathalia Aoana Mclcnck

Pregoeira Municipal
59211/2022

23.730/2022
O Município dc Piraquara, por meio do Presidente da Comissão dc Licitações,
toma público, para conhecimento dos interessados, que a Concorrência n°
01/2022, cujo objeto é a Contratação de empresa para a execução da
pavimentação de Vias Urbanas emCBUQ, 8.581,46 m', incluindo os serviços
preliminares, terraplenagem, base e sub-base, revestimento em CBUQ, meio fio
e saijeta, paisagismo e urbanismo, sinalização de trânsito, iluminação pública,
drenagem, ensaios tecnológicos e placas de comunicação visual, conforme
especificações contidas no ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO. TRECHO:
Rua Takami Tano, entre a Rua Gerdal Ribeiro até o final da rua;Rua Da Paz,
entre a Rua Gerdal Ribeiro até o final da ruatRua José Lemos, entre a
Rua Antenor de Souza Costa até a Rua Antônio Soares de 01iveira:Rua Shalon,
entre a Rua Antônio Soares de Oliveira até o final da rua, não teve sua devida
publicação cm todos os meios dc comunicação, portanto, em virtude disso, a
data dc abertura fica ADIADA para o dia: 13/07/2022, às 09h00, no mesmo
local indicado inicialmente. Salicnta-.sc que não houve alterações no instrumento
convocatório e seus respectivos anexos estará à disposição dos interessados na
Divisão de Compras e Licitações da Prefeitura, na Av. Gctúlio Vargas, 1990 -
Centro - Piraquara-PR, das ORhOO às 12hOO c das 13hOO às 17h00, ou no site:
wtvu,.piraauara.pr.gov.br. Piraquara, 09 de junho dc 2022.Emcrson Antonio
ZapchauPrcsidcntc da Comissão dc Licitações

59136/2022

I Pitanga

I Pinhalão

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÃO
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL n° 44/2022 PREGÃO ELETRÔNICO 2" RETIFICAÇÃO
A Comissão dc Pregão, da PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHALÀO, no
exercício das atribuições que lhe confere a Portaria n" 03/2022, de 04/01/2022,
toma público, para conhecimento dos interessados que está reabrindo o prazo
de publicidade e consequentemente alterando a data dc abertura desta licitação,
visto que apôs impugnação interposta pela empresa MAGPARANÁ S/A, entidade
representativa de CNPJ 80.220.791 /OOO1 -02, verificou-se a necessidade de alteração
do descritivo do item 01 do certame. Sendo assim, que receberá até às 08:00:00
horas do dia 27/06/2022, propostas para: Aquisição dc 01 (um) trator agrícola c 02
(dois) torradorcs de café, conforme Convênio n° 092/2022 - SEAB. Os interessados
poderão obter maiores informações e retirar o edital completo pelos sites: www.
gov.br/compras/pt-br, https://e-gov.betha.com.br/transparcncia, através do e-mail
licitacaophl03@gmail.com e no Setor de Licitações, localizado na Rua Geraldo
Vieira, 410, Centro, Pinhalão-PR, no horário das 08:30:00 às 12:00:00 e das
13:00:00 às 17:00:00 horas.

Critério dc Julgamento - Menor preço por item.
Pinhalão, 09 dc junho dc 2022.

Raissa Pimentel Vilas Boas - Pregoeira
59214/2022

I Piraí do Sul

AVISO DE LICITAÇÃO N" 038/2022
PREGÃO N° 036/2022

O MUNICÍPIO DE PIRAÍ DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, torna público
que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, com participação exclusiva para microenipresas e
empresas de pequeno porte visando aquisição de aparelhos telefônicos celulares,
desbloqueados, tipo Smartphone Androld. Valor Máximo Total: R$ 15.355,26
(quinze mil, trezentos e cinqüenta c cinco reais e vinte e seis centavos). Local:
www.bll.org.br "Acesso Identificado". Recebimento das Propostas: A partir das
OShOOmin do dia 13/06/2022 até às 08h00min do dia 27/06/2022. Abertura e
Julgamento das Propostas: Das OShOlmin até às 08h59min do dia 27/06/2022.
Início da Sessão de Disputa de Preços: 09h00min do dia 27/06/2022. OBS:
Referência de Tempo: Horário de Brasília (DF). Informações Complementares:
O edital poderá ser obtido através do sitio da Prcfcimra Municipal dc Pirai do Sul
(http://www.piraidosul.pr.gov.br) e demais informações poderão ser solicitados pelos
interessados na Secretaria Municipal de Administração, na Praça Alipio Domingues,
n 34, em Pirai do Sul, Estado do Paraná, ou pelo e-mail edital@piraidosul.pr.gov.br.
Pirai do Sul, 26 de maio dc 2022.

HENRIQUE DE OLIVEIRA CARNEIRO
Prefeito Municipal

56314/2022

I Piraquara

AVISO DE ADIAMENTO DA LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N° 01/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N*

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA
REAVISG DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 88/2022
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE EM
ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E CIDADANIA. Abertura das propostas as 09h01min, do dia 24 de
Junho de 2022, tipo menor preço do Lote. Local Prefeitura Municipal de
Pitanga. Edital disponível pelo site: www.pitanga.pr.gov.br. Pitanga,
08/06/2022. Maicol G. C. Rodrigues Barbosa - Prefeito Municipal.

58645/2022

I Planalto

MUNICÍPIO DE PLANALTO
AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N* 003/2022

O MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, faz saber aos intciessadosquc com ba.sc na Lei
n 8.666/93, LC 123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável
em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, 1583, fará realizar Licitação na
Modalidade TOMADA DE PREÇOS sob n" 003/2022, conforme descrito abaixo;
0®JETO: Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada, para
execução de Obra de Engenharia de pavimentação poliédrica com pedras irregulares
na zona rural do Município dc Planalto/PR, Linha Bico da Anta, incluindo o
fornecimento de materiais, confonne projeto técnico. O trecho será na PR 281
Linha Bico da Anta à propriedade do Armindo Rcdccker- 382 m;
- 2: da PR281 Linha Bico da Anta à propriedade do Sr. Itacir Rataiczyk - 692m.
Área Pavimentada: 4.152 m*.
Colocação dc placas dc comimicaçào visual.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 180 (cento e oitenta) dias;
PREÇO MÁXIMO: R$ 221.000,15 (duzentos e vinte e um mil reais e quinze
centavos).

Data da abertura: 27 de junho de 2022 - às 09;00hs (nove horas).
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de expediente,
ou pelo c-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

58940/2022

I Pontal do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO n" 123/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO N°.
76/2022 - Objeto: "PAVIMENTAÇÃO DE RUAS DIVERSAS EM PRAIA
DE LESTE". A contratação será pelo período de 12 meses. ABERTURA:
27/06/2022. às 09:00 horas, sessão será realizada na intemet no
endereço eletrônico www.comprasbr.com.br Critério de Julgamento:
Maior desconto percentual sobre a tabela SINAPI. Edital: Estará à
disposição dos interessados no site; www.pontaldooarana.pr.aov.br.
link portal da transparência. Pontal do Paraná, 08 de junho de 2022.

Vinícius Casanova

Pregoeiro - Decreto n® 10.101/2022

58752/2022 0128


